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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

Republicado com ALTERAÇÕES no Item 11.5.4 “Para a comprovação da qualificação técnica” 

1 PREÂMBULO 

1.1 A UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ - UNIOESTE (HUOP), 
CNPJ 78.680.337/0007-70 com a devida autorização do Magnífico Reitor torna público, através 
de seu Pregoeiro nomeado pela Portaria N.º 1711/2020 - GRE de 08 de maio de 2020, publicada 
no Diário Oficial do Estado, nº 9432, de 15 de abril de 2015, nos termos da Instrução de Serviço 
nº 002/2004-GRE, de 19 de abril de 2004, a realização de licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL, do tipo Menor preço por item, objetivando a Contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de controle e combate à pragas urbanas englobando: 
dedetização,  desinsetização, descupinização, desratização, desalojamento de  pombos e 
abelhas, combate a piolhos de pombos nas áreas internas para o Hospital Universitário do 
Oeste do Paraná – HUOP, regido pela Lei Estadual nº 15608 de 16 de agosto de 2007, Lei 
Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002 e regulamento previsto no Decreto n.º 3.555/2000 e 
suas alterações, Lei Complementar 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 
147/2014 de 07 de agosto de 2014 e, subsidiariamente, à Lei nº 8.666/93, suas alterações e 
demais legislações aplicáveis, Decreto Estadual 2734 de 11 de novembro de 2015 e nas 
condições fixadas neste edital e seus anexos. O presente edital se encontra em conformidade com 
o Decreto Estadual n.º 2452, de 07 de janeiro de 2004.  
1.2 A ENTREGA DOS ENVELOPES PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO poderá ser 
feita até o dia 09/10/2020, às 09h00 horas, na Área de Protocolo do Hospital Universitário do 
Oeste do Paraná (HUOP/UNIOESTE), à Av. Tancredo Neves, 3224 – Bairro Santo Onofre - CEP 
85.806-470 - Cascavel, Estado do Paraná. 
1.3 A ABERTURA DA PRESENTE LICITAÇÃO dar-se-á em sessão pública, a ser 
realizada no dia 09/10/2020, às 09h30 horas, de acordo com a legislação vigente mencionada 
no preâmbulo deste Edital.  
1.4 Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a 
mesma adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser 
definido.  

2 OBJETO 

2.1 A presente licitação tem por objeto a seleção de propostas visando a Contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços de controle e combate à pragas urbanas 
englobando: dedetização,  desinsetização, descupinização, desratização, desalojamento de  
pombos e abelhas, combate a piolhos de pombos nas áreas internas para o Hospital 
Universitário do Oeste do Paraná – HUOP, conforme condições, especificações, valores e 
estimativas de consumo constantes no Anexo I e nos termos deste edital e seus anexos, e para 
fornecimento de acordo com as necessidades do Hospital Universitário do Oeste do Paraná – 
HUOP. 
2.2 De acordo com o artigo 27, inciso XXI, da Constituição Estadual do Paraná, fica 
estabelecido o valor R$ 84.619,45 como valor estimado a ser gasto para esta licitação. 
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2.3 O valor indicado no item acima é meramente referencial e representa apenas uma 
projeção, podendo variar conforme os períodos de plenas atividades da Instituição, e não 
representa de forma alguma garantia de aquisição total ou parcial, ou ainda obrigatoriedade de 
pagamento por parte da Universidade Estadual do Oeste do Paraná - UNIOESTE, sendo que as 
aquisições serão solicitadas na medida da necessidade da Contratante. 
2.4 O Contrato terá de vigência por 12 (doze) meses 
2.5 Compõem esta Convocação Geral, além das condições específicas, constantes do corpo 
do Edital, os seguintes documentos: 
2.5.1 Anexo I - Descrição dos Itens a serem Registrados e demais Informações 
2.5.2 Anexo II - Modelo de carta de credenciamento  
2.5.3 Anexo III - Modelo de declaração de idoneidade  
2.5.4 Anexo IV - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação  
2.5.5  Modelo de declaração de observância ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da 
Constituição Federal;  
2.5.6 Anexo VI - Modelo de declaração de microempresa – ME, ou empresa de pequeno porte - 
EPP. 
2.5.7 Anexo VII –  Declaração contendo dados para assinatura do contrato 
2.5.8 Anexo VIII – Minuta do contrato 
2.5.9 Anexo IX - Atestado de Vistoria 
2.5.10 Anexo X - DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DOS LOCAIS DE 
EXECUÇÃO DO OBJETO 
2.5.11 Anexo XI-  DECLARAÇÃO DE QUALIDADE E SUSTENTABILIDADE SÓCIO-
AMBIENTAL 
2.5.12 Anexo XII - Cronograma de Dedetização 
2.5.13 Anexo XIII - Identificação das Áreas Envolvidas 

3 AQUISIÇÃO DO EDITAL 

3.1 O presente edital e demais informações encontram-se à disposição para verificação por 
parte dos interessados junto à Equipe de Apoio, no Hospital Universitário do Oeste do Paraná – 
(HUOP), na Av. Tancredo Neves, 3224 – Bairro Santo Onofre - CEP 85.806-470 Cascavel, 
Estado do Paraná, de segunda a sexta-feira, das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas, ou 
pelo Fone/Fax: (45) 3321-5397, ou ainda nas home-pages www.comprasparana.pr.gov.br ou 
www.unioeste.br/huopforum. 

4 REPRESENTAÇÃO LEGAL DA EMPRESA - CREDENCIAMENTO 

4.1 Antes da Sessão 
4.1.1 O interessado em participar da presente licitação deverá indicar até o dia 29/08/2020, pelo 
menos um representante a quem será comunicado os procedimentos referentes ao Pregão 
Presencial n.° 019/2020. 
4.1.2 Os dados do representante (nome completo, RG, endereço para contato, telefone/fax e e-
mail) deverão ser enviados para o endereço: Av. Tancredo Neves, 3224, bairro Santo Onofre. 
CEP: 85.806-470, aos cuidados da Comissão de Licitação. O envelope deve estar devidamente 
identificado, informando o assunto, o conteúdo dos documentos e o número do Pregão. Ou ainda 
poderá ser enviado para o e-mail: licitacao.huop@gmail.com. 

mailto:licitacao.huop@gmail.com
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4.1.3 A não indicação de representante, no prazo estipulado no item 4.1.1, implica aceitação 
dos procedimentos da Administração e, conforme o caso, revelia quanto aos atos que couberem 
ao licitante, até a data de abertura da licitação. 
4.2 O não envio dessa declaração não inabilita os interessados, nem os impede de participar 
do certame. 
4.3 Durante a Sessão: 
4.3.1 Só poderá deliberar em nome do licitante, formulando ofertas/lances de preços e praticar 
os demais atos pertinentes ao certame, um dos seus dirigentes contratuais ou estatutários, ou 
pessoa física ou jurídica, devidamente munido de documento de identificação pessoal, habilitada 
por meio de Procuração, ou Carta de Credenciamento conforme modelo do Anexo II, ou 
documento equivalente, outorgando poderes necessários à formulação de propostas e à prática de 
todos os demais atos inerentes ao certame. Juntamente com a Carta de Credenciamento deverá ser 
apresentado Contrato Social e/ou Procuração e/ou qualquer documento equivalente na forma da 
lei para comprovar que o OUTORGANTE possui poderes em nome da empresa. Caso seja sócio 
ou titular da empresa, deverá apresentar documentos que comprovem sua capacidade de 
representar a mesma, com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame. A assinatura do OUTORGANTE na carta de credenciamento 
deverá estar devidamente reconhecida em cartório notarial. Será dispensada a firma reconhecida 
caso seja apresentado cópia autenticada do documento do outorgante, no qual seja possível 
confrontar a assinatura na carta de credenciamento. Estes documentos deverão ser entregues ao 
Pregoeiro no início ou durante a reunião de abertura, ou enviada dentro do envelope da proposta, 
ou em um terceiro envelope. O não credenciamento de representante legal na sessão pública, ou a 
incorreção dos documentos de identificação apresentados não inabilita a licitante, mas 
inviabilizará a formulação de lances verbais e a manifestação de intenção de recorrer por parte do 
interessado, bem como de quaisquer atos relativos a presente licitação para o qual seja exigida a 
presença de representante legal da empresa.  
4.3.2 Caso a procuração condicione sua validade à apresentação de outros documentos, os 
mesmos deverão ser apresentados juntamente com a procuração.  
4.4 Cada licitante terá um único representante nesta licitação que, por sua vez, somente 
poderá representar uma única empresa licitante. 
4.5 É vedada a representação de empresa por sócio de qualquer esfera de outra empresa 
proponente quando as mesmas estiverem concorrendo no mesmo item do procedimento 
licitatório, em cumprimento ao princípio da ampliação da competitividade e em respeito a 
igualdade entre os licitantes em relação ao sigilo do conteúdo das propostas. 
4.6 Caso a empresa participante inadvertidamente tenha colocado quaisquer um dos 
documentos solicitados neste edital, os quais deveriam, por exemplo, estar no Envelope A 
(Proposta de Preços), e foram colocados no Envelope B (documentação), ou vice-versa, o 
Pregoeiro terá a prerrogativa legal de efetuar a abertura do envelope, retirando os documentos 
necessários a fim de realizar a conferência destes visando a participação do licitante, devendo 
imediatamente fechar novamente o envelope aberto, constando esta ocorrência em ata. 

5 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

5.1 Poderão participar desta licitação todos os interessados que preencham as condições 
exigidas neste edital. 
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5.2 Os interessados deverão entregar a proposta comercial e os seus documentos de 
qualificação/habilitação até o dia, hora e local fixados no item 1.2, em envelopes distintos e 
devidamente fechados, com as seguintes identificações na parte externa: 
 

Pregão Presencial  N.º 019/2020  
ENVELOPE A - PROPOSTA DE PREÇO 

(Prazo máximo para protocolo: dia 09/10/2020 às 09h00 horas) 
PROPONENTE:  
FONE/FAX: 
CNPJ:  
E-mail: 

 
 

Pregão Presencial  N.º 019/2020 
ENVELOPE B - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

(Prazo máximo para protocolo: dia 09/10/2020 às 09h00 horas) 
PROPONENTE:  
FONE/FAX: 
CNPJ:  
E-mail: 

5.3 Não será admitido o encaminhamento de proposta e de documentação por telex, fac-
símile e/ou Internet. 
5.4 É vedada a participação direta ou indireta nesta licitação de: 
5.4.1 pessoa física;  
5.4.2 empresa em regime de subcontratação, ou ainda, em consórcio; 
5.4.3 empresa que possua restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, personalidade e 
capacidade jurídica, idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
5.4.4 empresa que estiver sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação; 
5.4.5 empresa que esteja suspensa de participar de licitações realizadas pela Unioeste; 
5.4.6 empresa que tenha sido declarada inidônea para contratar com a Administração Pública, 
Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal, desde que o ato tenha sido publicado no 
Diário Oficial da União, do Estado ou do Município, pelo Órgão que o praticou. 
5.5 O proponente deve entregar os envelopes na Área de Protocolo do Hospital Universitário 
do Oeste do Paraná HUOP/Unioeste, no endereço citado no preâmbulo, até a data e horário 
máximo estipulado, não sendo permitido atraso, mesmo que involuntário, considerando-se como 
horário de entrega o protocolado pelo HUOP da Unioeste. 

6 PRÉ-HABILITAÇÃO 

6.1 Os licitantes deverão apresentar Declaração dando ciência de que cumprem plenamente os 
requisitos de habilitação, conforme constante  no Anexo IV -  Modelo de declaração de 
cumprimento dos requisitos de habilitação. Esta declaração deverá estar devidamente assinada 
pelo OUTORGANTE que outorgou poderes ao representante ou pelo próprio representante desde 
que devidamente autorizado. 
6.2 A declaração poderá ser enviada dentro do envelope da proposta, ou em um terceiro 
envelope, ou entregue diretamente ao Pregoeiro, na abertura do certame. 
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6.3 Em atendimento ao princípio da ampliação da competitividade, se o representante da 
empresa estiver presente e regularmente credenciado, esta declaração poderá ser confeccionada e 
assinada por ele no início da sessão. 
6.4 Especificamente nos casos de Microempresa – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP 
para garantir os direitos previstos na Lei Complementar 123/06, será obrigatório que a empresa 
apresente documento conforme Anexo VI - Modelo de declaração de microempresa – ME, ou 
empresa de pequeno porte - EPP. 
6.4.1  Juntamente com a declaração acima, a empresa deverá encaminhar Declaração de 
enquadramento de EPP/ME ou Certidão Simplificada, ambas emitidas pela Junta Comercial, a 
fim de comprovação. A não apresentação da declaração da declaração em questão, ou ainda a não 
apresentação da certidão expedida pela Junta Comercial, leva ao entendimento de que as 
empresas proponentes não têm interesse nos benefícios previstos na Lei Complementar n.º 
123/06, de 14 de dezembro de 2006, ou não se enquadram nesta categoria jurídica. 
6.4.2 A declaração, de Microempresa-ME ou Empresa de Pequeno Porte-EPP, e a Declaração 
da Junta Comercial ou a Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial, poderão ser enviada 
dentro do envelope da proposta, ou em um terceiro envelope, ou entregue diretamente ao 
Pregoeiro, na abertura do certame. 
6.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento de requisitos de habilitação do Edital e da sua 
habilitação sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital. 
6.6 Antes da abertura dos envelopes Proposta, o Pregoeiro e Equipe de Apoio realizarão 
consultas para verificar a situação cadastral de todos os licitantes que estejam participando deste 
certame. As consultas serão efetuadas diretamente no Cadastro Unificado de Fornecedores do 
Estado do Paraná - GMS/CFPR, nos termos do Decreto Estadual n.º 9762/13, de 19 de dezembro 
de 2013, disponível no endereço eletrônico: www.comprasparana.pr.gov.br visando assim 
verificar registros de inadimplências e/ou sanções aplicadas, conforme disposto abaixo: 

Art. 4° O CFPR será de acesso e consulta prévia obrigatória a todos os órgãos da administração 
direta e entidades da administração indireta do Estado para: 
I – celebração de convênios, acordos, ajustes, contratos que envolvam o desembolso, a qualquer 
título, de recursos financeiros; 
II – repasses de valores de convênios ou pagamentos referentes a contratos; e. 
III – registros das sanções aplicadas às pessoas físicas e jurídicas. 
 Parágrafo Único. A existência de registro de sanções no CFPR poderá constituir impedimento à 
realização dos atos aos quais este artigo se refere, conforme o disposto na Lei Estadual n.º 
15.608, de 16/08/2007. 

6.7 Havendo alguma restrição, registro de inadimplência e/ou de sanção aplicada em pleno 
vigor, a proposta apresentada pela empresa inadimplente não será aceita, ficando, portanto 
impedida de participar do certame, sendo que os envelopes Proposta e Habilitação serão 
devolvidos indevassados ao titular ou representante legal da empresa (caso esteja presente), ou 
ficarão disponíveis para retirada no prazo de 30 (trinta) dias após a realização do certame, em não 
sendo retirados, os envelopes, juntamente com a documentação serão inutilizados. 
6.8 A consulta de que trata o Item 6.6 acima, para as empresas que na data de abertura das 
propostas não estiverem cadastradas no GMS/CFPR, ocorrerá após o prazo previsto no item 21.4, 
deste edital. 

http://www.comprasparana.pr.gov.br/
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6.9 Os documentos apresentados na Pré-Habilitação que também são solicitados para a 
Habilitação não precisam ser repetidos no envelope de habilitação (por exemplo: Contrato Social 
e Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial), desde que estejam vigentes e atendam ao 
solicitado em edital. 

7 DA PROPOSTA COMERCIAL  

7.1 A proposta comercial (Envelope A) deverá estar devidamente identificada e assinada pela 
empresa proponente através de seu representante legal ou daquele que tiver poderes outorgados 
para tal, devidamente habilitado, nos mesmos termos do item 4.3.1. Deverá ser redigida em 
português, datilografada ou digitada, de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas nos 
campos que envolverem valores, quantidades e prazos, com indicação do número deste edital. 
Deverá ser elaborada considerando as condições estabelecidas neste edital e seus anexos, 
discriminando-se minuciosamente o objeto cotado, observando-se o quantitativo de cotação de 
quantidade e o preço máximo unitário por item, constando obrigatoriamente ainda a marca e 
características técnicas do produto ofertado conforme descrito no Anexo I do presente edital, 
facilitando assim o julgamento, sob pena de desclassificação. Não deverão ser cotados produtos 
que não atendam às especificações mínimas previstas no Anexo I - Descrição dos Itens a serem 
Registrados e demais Informações, sob pena de desclassificação. 
7.2 Os preços deverão ser cotados em moeda nacional (não se admitindo cotação em moeda 
estrangeira), limitada a duas casas após a vírgula, com exceção do(s) iten(s) com valor inferior a 
R$ 1,00 (um real) que poderá(ão) ser cotado(s) com três casas após a vírgula, sendo que os 
dígitos excedentes serão excluídos pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio. 
7.3 O preço máximo unitário de cada item encontra-se indicado no AnexoI - Descrição dos 
Itens a serem Registrados e demais Informações do presente edital. 
7.4 Nos preços deverão estar incluídas todas as despesas com frete, cessão de uso, impostos, 
taxas, tributos, seguros e todos os demais encargos necessários ao fornecimento do objeto licitado 
e entregue no Hospital Universitário do Oeste do Paraná, sendo que o proponente será 
responsável por quaisquer ônus decorrentes de marcas, registros e patentes ao objeto cotado. 
7.5 Os serviços, uma vez solicitados deverão ser realizados pela contratada no (a): 
7.5.1 O Serviço deverá ser prestado pela Contratada nas dependências do Hospital Universitário 
do Oeste do Paraná, Avenida Tancredo Neves Nº 3224, Bairro Santo Onofre, Cascavel –PR. CEP 
85806- 470., no horário: A prestação de serviço será realizada semanalmente, quinzenalmente e 
mensalmente,Trimestral. 
7.5.2 Os horários serão pré-agendados de acordo com a necessidade e disponibilidade dos 
setores.  Deverá ser realizado de acordo com cronograma anexo II, no prazo de:O prazo  de 
início: o serviço solicitado deverá ser iniciado em até  20 ( vinte ) dias após assinatura do 
contrato. A realização do serviço se dará conforme cronograma de datas e horários a serem 
previamente agendados com a empresa com no mínimo 05 dias d. 
7.6 Que a proposta terá validade pelo prazo de 90 (noventa) dias, independentemente de 
ausência ou especificação diversa. O prazo de validade do contrato será de 12 (doze) meses. 
7.7 Validade dos produtos utilizados para realização dos serviços:  
7.8 Os ensaios, testes e demais provas exigidos por normas técnicas oficiais para boa 
execução do objeto do contrato, correrão por conta do contratado.  
7.9 A apresentação da proposta comercial implica na aceitação plena e total das condições 
deste Edital, sujeitando-se o licitante às sanções previstas no art. 150 e seguintes da Lei Estadual 
nº 15.608/2007, combinado com o art. 7º, da Lei Federal n.º 10.520/2002. 
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7.10 Qualquer esclarecimento e informações sobre amostras, ou catálogos, e ainda 
especificações técnicas dos produtos contatar: Priscila Conde Bogo (fiscal técnico) e Eliane 
Terezinha Barbosa Comineti (fiscal admnistrativo), responsável pelo(a) CCIH/ Serviço de Apoio 
– HUOP, respectivamente,  pelos telefones (45) 3321-5247 e (45) 3321-5325. 
7.11 Serão desclassificadas as opções para fornecimento de produtos não aprovados ou que não 
condizem com o solicitado pelo Hospital Universitário do Oeste do Paraná. 
 

 

8 TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA MICROEMPRESA (ME) E EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE (EPP) - LEI 123/2006 

8.1 Julgamento de empate, conforme Lei Complementar 123/2006 e Lei Complementar 
147/2014: 
8.1.1 Havendo empate entre duas ou mais propostas, será assegurada primeiramente a 
preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, conforme 
previsto na Lei Complementar n.º 123/2006, de 14/12/2006 e na Lei Complementar 147/2014 de 
07 de agosto de 2014. Caso não ocorram as condições informadas na lei mencionada, a 
classificação se fará por sorteio, desde que preliminarmente observado o disposto no inciso I do 
art. 86 da Lei Estadual n.º 15.608/07. 
8.1.2 A identificação do proponente como Microempresa – ME, ou Empresa de Pequeno Porte - 
EPP, deverá ser feita na forma do item 6.4 deste edital. 
8.1.3 O empate que trata a Lei Complementar 123/06 se refere aquelas situações em que as 
propostas apresentadas pelas microempresas ou empresas de pequeno porte, sejam iguais ou até 
5% (cinco por cento) superiores à proposta de menor preço. 
8.1.4 Para efeito do disposto no item 8.1.1 deste edital, ocorrendo o empate, proceder-se-á da 
seguinte forma: 
a. a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, poderá no prazo de 05 
(cinco) minutos após o encerramento dos lances manifestar-se solicitando a utilização do direito, 
sob pena de preclusão do direito, apresentar proposta de preço inferior à primeira classificada, 
situação esta em que passará à condição de primeira classificada do certame; 
b. não ocorrendo interesse da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da 
alínea “a” deste item, deverão manifestar-se as remanescentes que porventura se enquadrem na 
hipótese do item 10.1 deste edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
8.1.5 Na hipótese da não contratação nos termos previstos no item 8.1.3 deste edital, voltará à 
condição de primeira classificada, a empresa autora da proposta de menor preço originalmente 
apresentada. 
8.1.6 O disposto no item 8.1.1 deste edital, somente aplicar-se-á quando a melhor oferta válida 
não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
8.2 Regras específicas sobre a documentação de comprovação de regularidade fiscal aplicável 
às Microempresas – ME, ou Empresas de Pequeno Porte - EPP, em conformidade com a Lei 
Complementar n.º 123/06, de 14/12/2006 e Lei Complementar 147/14 de 07/08/2014: 
a. as microempresas ou empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 
licitatórios, para exercer o benefício da Lei Complementar 123/06, ficam obrigadas a apresentar 
toda documentação exigida em edital, inclusive, as pertinentes à comprovação de regularidade 
fiscal e trabalhista, mesmo que estas apresentem alguma restrição ou se encontrem vencidas. O 
descumprimento desta exigência acarretará na inabilitação do licitante para o certame. 
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b. havendo alguma restrição nos documentos apresentados para comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista, será concedido o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados a partir do momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogável por igual período, para apresentação de nova documentação já isenta das restrições 
apresentadas anteriormente, desde que haja requerimento específico para prorrogação e a licitante 
apresente motivos justos, visando desta forma, a comprovação da regularidade. 
c. a não regularização da documentação, no prazo estabelecido acima, implicará na 
decadência do direito da microempresa ou empresa de pequeno porte à contratação, bem como na 
aplicação das penas previstas no Art. 150 da Lei Estadual 15608/07 e art. 81 da Lei Federal 
8666/93, por descumprimento de obrigações contratuais previstas neste edital e na legislação 
vigente aplicável à matéria, sendo facultada à Universidade Estadual do Oeste do Paraná - 
UNIOESTE (HUOP), ainda, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
8.3 Possibilidade de divisão dos itens em cotas: O objeto em questão não é passível de divisão 
por tratra-se de serviço ofertado de maneira planejada e integrada, cuja divisibilidade pode afetar 
a resolutividade e sucesso da prestação.  
8.4 Licitação exclusiva para participação de microempresa ou empresa de pequeno porte: Não 
8.5 Licitação para ampla disputa: o processo será realizado para ampla disputa em todos os 
itens, em função da especificidade dos materiais, gestão e fiscalização do contrato e considerando 
o histórico de fornecedores para os itens objeto da licitação. 
 

9 ISENÇÃO DE ICMS 

9.1 Na proposta de preços e na emissão da Nota Fiscal, a empresa proponente deverá observar o 
Decreto Estadual nº 7871, de 29 de setembro de 2017 – que instituiu o Regulamento do 
ICMS, Aprova o Regulamento do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação do Estado do Paraná - RICMS/PR. 

9.2 Operações ou prestações internas, relativas a aquisição de bens, mercadorias ou serviços por 
ORGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL DIRETA E SUAS 
FUNDAÇÕES E AUTARQUIAS (Convênio ICMS 26/2003; Ajuste SINIEF 10/2012). 

9.2.1 a isenção de que trata este item fica 
condicionada ao desconto no preço, do valor 
equivalente ao imposto dispensado, e à 
indicação, no respectivo documento fiscal, do 
valor do desconto; 

9.2.2 não se exigirá a anulação do crédito nas saídas 
isentas a que se refere este item;  

9.2.3 o benefício previsto neste item não se aplica às 
aquisições:  

9.2.3.1  de produtos sujeitos ao regime de Substituição Tributária - ST, quando efetuadas de 
estabelecimento substituído;  

9.2.3.2 efetuadas de estabelecimento enquadrado no regime fiscal do Regime Especial Unificado 
de Arrecadação de Tributos e Contribuições - Simples Nacional;  

9.2.3.3 efetuadas com verbas de pronto pagamento.  
9.2.4 o disposto neste item aplica-se às operações de 

importação do exterior;  
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9.2.5 para efeitos deste item, consideram-se 
integrantes da Administração Pública Estadual 
Direta os órgãos dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário, bem como do 
Ministério Público - MP. 

9.2.6 Assim, nos casos previstos, todas as empresas 
paranaenses, deverão considerar esse benefício 
e apresentar sua proposta, orçamento ou 
cotação de preço já com o valor líquido, ou 
seja, sem a carga tributária do ICMS. 

9.3 Para melhor esclarecimento, caso a empresa esteja cotando um produto que custa R$ 100,00 
com ICMS, ela deve constar em sua proposta o valor líquido, ou seja, sem o ICMS, aplicando 
o percentual de cada produto. Por exemplo, caso o ICMS seja de 18%, o valor a ser lançado 
na proposta será de R$ 82,00, concorrendo com este preço com as demais empresas licitantes. 
Para ilustrar apresentamos o seguinte exemplo: 

 

Descrição do Produto Quant. Preço Unitário Preço Total 

Papel A4 01 caixa 82,00 82,00 

        

Base de cálculo do ICMS Valor do ICMS 
Total da Nota Fiscal 82,00 

-x- Isento 

Dados Adicionais: 

1 - Isento conforme disposto no Decreto nº 7871/2017  
(item 114 Das Isenções, do RICMS/PR).  
 
2 - Demonstração do Desconto: 
     Preço total com ICMS ............. 100,00 
     Desconto ref. Isenção ICMS ..... 18,00 
     Preço total sem ICMS: ...........    82,00  

 
9.4 As alíquotas aplicáveis a cada produto, o cálculo para formação do preço com isenção e a 

forma de contabilização da operação são encargos das empresas cotantes, assessoradas por 
seus respectivos contadores, razão pela qual o HUOP não prestará orientação nesse sentido, 
pois, são questões tributárias pertinentes à contabilidade das empresas e ao fisco estadual. 

9.4.1 No caso de nota fiscal com vários itens, a 
demonstração do desconto deverá ser feita pelo 
total, considerados os subtotais por alíquotas. 

 

10 DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES  

10.1 As propostas comerciais serão abertas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, em ato público, 
no dia, horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, observado o subitem 1.3. 
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10.2 Abertos os envelopes contendo as propostas, o Pregoeiro e os membros da Equipe de 
Apoio rubricarão todas as folhas e demais documentos que integram as propostas comerciais 
apresentadas pelos licitantes e verificarão suas conformidades com os requisitos estabelecidos no 
edital, desclassificando-se as tecnicamente incompatíveis. 
10.3 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, sejam 
omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 
10.4 O processo de julgamento das propostas será efetuado em conformidade com o Anexo I 
(por item).  
10.4.1 Serão classificados, pelo Pregoeiro, para etapa de lances, o licitante que apresentar 
proposta com menor preço e os demais licitantes que apresentarem propostas com preços até 10% 
(dez por cento), superior àquela de menor preço. 
10.4.2 Caso não seja verificado, no mínimo, 03 (três) propostas escritas nas condições do item 
9.4, serão classificadas as propostas subsequentes de menor preço até o máximo de três 
propostas. 
10.5 Em seguida, iniciar-se-á a etapa de apresentação de lances verbais, pelos proponentes, que 
deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 
10.6 O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, 
em ordem decrescente de valor. 
10.7 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na 
exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado 
pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas. 
10.8 Caso não se realizem lances verbais, será verificada a aceitabilidade entre a proposta 
escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 
10.9 Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará 
a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor. 
10.10 Para fins de julgamento das propostas, o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio levarão em 
conta o critério de Menor preço por item, nos termos do inciso VII do art. 49º, da Lei Estadual n.º 
15.608/2007. 
10.11 Caso a proposta de menor preço não seja aceitável, será desclassificada e o Pregoeiro 
examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
válida. 
10.11.1 Nas situações previstas nos itens 10.8 e 10.9, o Pregoeiro poderá negociar 
diretamente com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
10.12 No presente certame, serão registradas as propostas válidas dos proponentes classificados 
por item, na ordem de sua classificação.  

11 DA HABILITAÇÃO 

11.1 O envelope B, contendo a documentação relativa à habilitação jurídica, fiscal, e 
econômico-financeira, deverá conter: 
11.2 Conforme o disposto no artigo 5° e incisos da Lei Estadual n° 15.608/2007 e Artigo 3° 
parágrafo 3° da Lei Federal n° 8.666/93, é vedada a participação de duas ou mais empresas que 
apresentem em seus contratos sociais os mesmos sócios, quando estiverem concorrendo no 
mesmo item. 
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11.3 As empresas que apresentarem o CRC - Certificado de Registro Cadastral, de qualquer 
órgão da Administração Pública em plena validade, substituirá a apresentação dos documentos 
enumerados nos itens 11.5.1, alínea “a” e 11.5.2, alíneas “a” e “b”.  
11.4 As empresas que apresentarem o Cadastro Geral de Fornecedores do Estado emitido pelo 
GMS/CFPR – Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná, e com informações 
sobre a habilitação jurídica, regularidade fiscal (União, Estado, Município, INSS e FGTS), e 
trabalhista (CNDT), com todos os itens em plena validade, substituirá a apresentação dos 
documentos enumerados nos itens 11.5.1, alínea “a” e 11.5.2, alíneas “a”, “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e 
“g”. O certificado deve ser obtido no seguinte endereço:  

 
11.5 O CRC ou CFPR deverão ter a data de validade expressa no documento. Havendo 
certidões vencidas nos certificados, a empresa deverá entregar a certidão vigente juntamente com 
a documentação de habilitação. 
11.5.1 Para comprovação da habilitação jurídica: 
a. Comprovante de constituição da empresa: 

i) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
ii) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e última alteração, se houver, 

devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, 
e acompanhado, no caso de sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus 
atuais administradores.  

iii) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da 
diretoria em exercício. 

iv) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país. 

b. Declaração do proponente de que não pesa contra si declaração de inidoneidade, que 
tenha sido expedida por órgão da Administração Pública de qualquer esfera de Governo, de 
acordo com o Anexo III -  Modelo de declaração de idoneidade. 
c. Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores), nos termos da Lei nº 
9.854, de 27/10/99 conforme o Anexo V - Modelo de declaração de observância ao disposto no 
inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal. 
d. Certidão Simplificada da empresa proponente, emitida pela Junta Comercial da sede da 
empresa. Validade da Certidão: Essa deverá ter data de emissão de, no máximo, 45 
(QUARENTA E CINCO) DIAS de emissão anteriores a abertura do certame. 

i) Só será aceito protocolo da Certidão Simplificada acompanhado da Certidão vencida. 

http://www.comprasparana.pr.gov.br/
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ii) O protocolo não poderá ter data anterior a 10 (dez) dias anteriores a abertura do 
certame. 

 
 
11.5.2 Para comprovação da regularidade fiscal: 
a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), este documento não 
possui prazo de validade, desde que não especificado no documento. Acesse o site:  
http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp 
b. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Municipal (Alvará, este documento não 
possui prazo de validade, desde que não especificado no documento) ou Prova de inscrição no 
Cadastro de Contribuinte Estadual (CICAD), relativo ao domicílio ou sede do proponente, 
pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto da presente licitação. 
c. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, constando na certidão referência quanto à 
regularidade no âmbito da RFB e da PGFN e quanto às contribuições sociais e as contribuições 
devidas, inscritas em Dívida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), conforme 
previsto na Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014, expedido pelo Ministério da Fazenda, ou 
outra equivalente, na forma da lei. A certidão pode ser obtida no site: 
http://www.receita.fazenda.gov.br/certidoes/pessoajuridica.htm 
d. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão 
de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do 
proponente, ou outra equivalente, na forma da lei. 
e. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão 
de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede do 
proponente, ou outra equivalente, na forma da lei. 
f. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
emonstrando situação regular. A certidão do FGTS pode ser obtida no site: 
https://www.sifge.caixa.gov.br/Cidadao/Crf/FgeCfSCriteriosPesquisa.asp. 
g. prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela Justiça do Trabalho, para comprovar a 
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. http://www.tst.jus.br/certidao 
 
11.5.3 Para a comprovação da qualificação econômico-financeira: 
a. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do 
proponente, com validade de, no máximo, 90 (noventa) dias, contados a partir de sua emissão, 
exceto se houver previsão de prazo diferente na própria certidão. No caso de sociedade (s) civil 
(s), deverá ser apresentada a certidão negativa de distribuição de processos civis, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica. 
 
11.5.4 Para a comprovação da qualificação técnica:  
a) Atestado(s) de capacidade técnica com prestação de serviço nos últimos cinco anos e 
comprovando a prestação satisfatória de serviços de DESINTETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO E 
CONTROLE INTEGRADO DE PRAGAS URBANAS por entidade da Administração Pública 
Federal, Estadual ou Municipal por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado; 
b) Os atestados devem conter:  
i. Prazo contratual, data de início e término dos serviços;  
ii. Local onde presta ou foi prestado o serviço, à época;  

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp
http://www.receita.fazenda.gov.br/certidoes/pessoajuridica.htm
https://www.sifge.caixa.gov.br/Cidadao/Crf/FgeCfSCriteriosPesquisa.asp
http://www.tst.jus.br/certidao


 

 
 

Hospital Universitário do Oeste do Paraná  
Processo nº 000802/2020 

Pregão Presencial 019/2020 – UNIOESTE/HUOP 

 

 

13 
 

iii. Caracterização do bom desempenho do licitante;  
iv. Outros dados característicos se houver;  
v. Identificação da pessoa jurídica emitente bem como o nome e o cargo do signatário; 
c) Anexo IX - Atestado de Vistoria: A empresa deverá apresentar o atestado de Vistoria 
técnica, emitido pela CONTRATANTE, em nome da licitante, certificando que visitou os locais 
onde serão executados os serviços, tomando conhecimento de todos os aspectos que possam 
influir direta ou indiretamente na execução dos mesmos, não podendo alegar desconhecimento de 
eventuais dificuldades. 

i. A visita técnica poderá ser realizada até o último dia útil anterior à abertura do 
certame. O contato para os agendamentos da visita poderá ser feito pelo telefone (45) 
3321-5322 ou huop.apoio@unioeste.br com Eliane B. Comineti. 
 
OU 
 

d)         Anexo X - Declaração De Pleno Conhecimento Dos Locais De Execução Do Objeto: A 
empresa poderá apresentar esta declaração em substituição à Declaração de Vistoria ( Item 
11.5.4, alínea c). 

i. É responsabilidade do Contratado a ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de 
sua omissão na verificação dos locais de instalação.  
ii. O licitante que optar por não realizar a visita de vistoria prévia, deverá apresentar no 
envelope de Habilitação a Declaração De Pleno Conhecimento Dos Locais De Execução 
Do Objeto, em substituição à Declaração de Vistoria. 

 
e) Alvará da Vigilância Sanitária expedido pelo Órgão Sanitário Estadual ou Municipal, 
regular. 
f) Licença Ambiental (ou equivalente) para exercer a atividade da prestação de serviço de 
controle de vetores e pragas urbanas, concedido pelo órgão ambiental competente do estado sede 
da licitante. em conformidade com o Art 4° , IV, RDC 52/209- Anvisa. 
g)    Alvará de Transporte expedido pelo orgão Estadual ou Municipal, regular e em 
conformidade Art. 14° da RDC 52/209/Anvisa. 
g) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, expedida pelo Conselho Profissional competente, 
para serviços de controle de vetores e pragas urbanas, desinsetização, desratização e similares; 
h) Anotação de Responsabilidade Técnica do responsável técnico de nível da empresa; 
i) Descrição de todos os produtos utilizados pela empresa com composição e registro no 
Ministério da Saúde (Produtos de venda restrita a empresas especializadas) na proposta. 
j) Registro da empresa junto ao respectivo Conselho Regional, em conformidade com a 
RDC nº 18, de 29 de fevereiro de 2000, da ANVISA/MS; 
k)      Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o parágrafo 3º do art. 43, da Lei 
8.666/93. 
  
 
 
11.6 Serão aceitos documentos autenticados por cartório digital - autoridade certificadora 
licenciada pelo ICP-Brasil (Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira), nos termos da Medida 
Provisória Nº 2.200-2/01-, desde que contenha o carimbo digital no documento, em conjunto da 
certidão da certificação digital (documento este que pode ser diligenciado durante o certame), 
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onde conste os mesmos dados do carimbo, bem como a data de validade, para que se possa 
comprovar a legitimidade do mesmo. 
11.7 Também serão aceitos documentos assinados com assinatura digital por meio de 

certificado digital. 
11.8 Preferencialmente apresentar os documentos na ordem listada no edital para facilitar a 
conferência da documentação. 
11.9 Os documentos necessários à habilitação do proponente (item 11) poderão ser 
apresentados em original, por qualquer processo de cópia desde que autenticada por cartório 
competente, pelo Pregoeiro, pelos membros da Equipe de Apoio, por agente público de órgão 
público, ou ainda publicação em órgão de Imprensa Oficial devidamente autenticada. Os 
documentos obtidos via internet e apresentados para o presente certame serão diligenciados pela 
comissão de licitação para fins de conferência e não necessitam de autenticação. As cópias 
deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis. Caso estas certidões ou documentos emitidos 
pela Internet, constantes no envelope de habilitação, estejam com a data de validade expirada, 
mas que possuam outras emitidas em plena validade, a empresa proponente não será inabilitada, 
sendo que esta conferência poderá ser realizada através da Internet pelo Pregoeiro e equipe de 
apoio e o documento vigente será anexado a documentação da empresa.  
10.2.1. Quanto às declarações exigidas nesta licitação, estas deverão estar devidamente assinadas 
pelo OUTORGANTE que outorgou poderes ao representante, ou pelo próprio representante, 
desde que devidamente autorizado, sendo que as declarações já descritas também poderão ser 
firmadas na própria sessão do certame, desde que o dirigente contratual ou estatutário, ou o 
representante autorizado da empresa se encontre presente. 
10.2.2. Quanto à documentação técnica solicitada: os documentos emitidos pela Internet, 
constantes no envelope de habilitação, que estejam com a data de validade expirada, e que 
possuam outros emitidos em plena validade, poderão ser diligenciados, sendo que esta 
conferência poderá ser realizada através da Internet pelo Pregoeiro e equipe de apoio e o 
documento vigente será anexado a documentação da empresa. 
10.2.3. As diligências realizadas durante o certame constarão em Ata. 
10.3. A autenticação dos documentos pelo Pregoeiro ou pelos membros da Equipe de Apoio 
poderá ser feita durante a sessão, desde que o proponente tenha enviado a cópia no envelope de 
documentação (Envelope B), e apresente o original até o momento da análise de seus 
documentos. A autenticação da documentação feita pelo Pregoeiro e membros da Equipe de 
Apoio só será feita mediante apresentação das vias originais da documentação que será 
autenticada. 
10.4. Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta 
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na 
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame. 
10.5. Em nenhum caso será concedido prazo para a apresentação de documentos de habilitação 
que não tiverem sido entregues na data e horário especificados no item 1.2 deste edital, com 
exceção dos documentos solicitados nos itens 4.3, 6.1 e 6.4, os quais podem ser entregues ao 
Pregoeiro na abertura da sessão. A falta de quaisquer documentos implicará na inabilitação do 
licitante. 
10.6. Após a análise da documentação, os membros da Equipe de Apoio e o Pregoeiro 
rubricarão todas as folhas e demais documentos que integram o dossiê apresentado. 
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10.7. Os documentos que não especificarem a data de validade, ou que não tem data limite 
apontada pelo HUOP (Certidão Simplificada tem data limite apontada pelo HUOP), não poderão 
ser com data de expedição anterior a 90 (noventa) dias da data de abertura dos envelopes 
Habilitação, sob pena de inabilitação. 

12  DA ADJUDICAÇÃO 

12.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado 
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 

13 SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DO CONTRATO 

13.1 Os contratos poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
i. pelo Hospital Universitário do Oeste do Paraná, quando for por este julgado que o 
fornecedor esteja definitiva ou temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da 
licitação ou pela não observância das normas legais; 
ii. pelo contratado, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que está definitiva 

ou temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita 
pelo Hospital Universitário do Oeste do Paraná, nos termos legais; 
iii. por relevante interesse do Hospital Universitário do Oeste do Paraná, devidamente 
justificado. 
13.2 Em caso de suspensão ou cancelamento dos contratos de algum item constante do Anexo 
I, poderá o HUOP, em decorrência da urgência e necessidade, passar ao segundo colocado, se 
existir, mesmo sem conclusão do procedimento de suspensão ou cancelamento. 

14 REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

14.1 Os valores contratados somente poderão ser revisados/alterados a cada doze meses. 
14.2 Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 
superveniência de disposições legais, quando ocorridos após a adjudicação da presente licitação, 
de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão destes para mais ou 
para menos, conforme o caso. 

15 FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

15.1 Constatada a necessidade dos serviços, o Hospital Universitário do Oeste do Paraná - 
HUOP procederá o contato com a empresa e emitirá Ordem de Compra, Ordem de Fornecimento 
ou outro instrumento equivalente em nome do licitante, observando-se as condições estabelecidas 
neste Edital, seus Anexos, na legislação vigente, e na proposta do licitante vencedor, 
relacionando-se os serviços pretendidos e suas quantidades, bem como os respectivos preços, 
devendo a realização dos serviços ser efetuada conforme o item 7.5 deste edital. Quando da 
entrega do objeto por parte da empresa contratada, esta deverá emitir a nota fiscal em favor da 
Universidade Estadual do Oeste do Paraná – UNIOESTE, ou ainda em favor do Fundo Estadual 
de Saúde – FUNSAÚDE, conforme disposto no Termo de Cooperação Técnica n.º 074/2003, de 
acordo com a ordem de compra/serviço. 
15.2 Caso a empresa esteja em débito ou apresente alguma irregularidade fiscal, os respectivos 
empenhos referentes às Ordens de Compra, Ordens de Fornecimento ou outros instrumentos 
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equivalentes em nome do licitante, não poderão ser liberados, e de consequência estes não terão 
validade nem eficácia. 
15.3 Para possibilitar a liberação dos empenhos, a empresa será comunicada pela Universidade 
Estadual do Oeste do Paraná - UNIOESTE, para que no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
proceda a regularização de suas pendências junto à Receita Estadual do Paraná. 
15.4 Decorrido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, e verificado pela UNIOESTE a continuidade 
da pendência, a empresa decairá do direito à contratação com a Universidade, sem prejuízo de 
outras penalidades. 
15.5 A Universidade Estadual do Oeste do Paraná - UNIOESTE poderá, quando o convocado 
não regularizar suas pendências conforme previsto no item 14.4, convocar os proponentes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados, de conformidade 
com o presente edital, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no art. 
154 da Lei nº 15.608/2007 e demais cominações legais.  
15.6 O fornecimento deverá ser efetuado de acordo com a necessidade da instituição.  
15.7 A não realização dos serviços no prazo estabelecido, implicará na rescisão contratual nos 
termos do art. 129 da Lei Estadual nº 15.608/2007 e demais legislações aplicáveis.  
15.8 Os prazos de que tratam o item 7.5, poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo 
justificado aceito pela Administração. 
15.9 Quando da entrega dos produtos, a Nota Fiscal da (s) empresa (s) vencedora (s) deverá 
(ão) estar com CNPJ e Razão Social rigorosamente iguais aos apresentados nos documentos de 
Habilitação.  

16 CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

16.1 Os serviços objeto do fornecimento serão recebidos pela Administração, nos seguintes 
termos: 
16.1.1 provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a 
especificação; 
16.1.2 definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do objeto e consequente 
aceitação pela Administração. 
16.2 Os serviços solicitados deverão ser realizados pela contratada no (a): 
16.3 O Serviço deverá ser prestado pela Contratada nas dependências do Hospital Universitário 
do Oeste do Paraná, Avenida Tancredo Neves Nº 3224, Bairro Santo Onofre, Cascavel –PR. CEP 
85806- 470., no horário: A prestação de serviço será realizada semanalmente, quinzenalmente e 
mensalmente,Trimestral. 
16.4 Os horários serão pré-agendados de acordo com a necessidade e disponibilidade dos 
setores.  Deverá ser realizado de acordo com cronograma anexo II, no prazo de O prazo  de 
início: o serviço solicitado deverá ser iniciado em até  20 ( vinte ) dias após assinatura do 
contrato. A realização do serviço se dará conforme cronograma de datas e horários a serem 
previamente agendados com a empresa com no mínimo 05 dias d. 
16.5 CONDIÇÕES GERAIS: 
a) A Empresa contratada designará os profissionais aplicadores para a realização do trabalho 
de dedetização. Obrigatoriamente, esses profissionais deverão receber orientações mínimas sobre 
normas e rotinas hospitalares. Em caso de mudança no quadro de profissionais aplicadores, os 
novos profissionais deverão possuir essa capacitação;   
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b) A Contratada deverá disponibilizar um profissional quinzenalmente, para exercer ações 
preventivas. 
c) O controle da periodicidade e agendamento dedetização, desinsetização, descupinização e 
instalaçõe de inscas para desratização, desalojamento de pombos e abelhas, combate a piolhos de 
pombos em todas as áreas internas e externas do hospital ficará sobe responsabilidade da SCIH 
e/ou do Serviço de Apoio; 
d) A contratada deverá emitir declaração de execução de serviços para o HUOP devidamente 
assinada pelo responsável do local, que deverá ser entregue juntamente com a nota fiscal de 
prestação de serviços;  
e) A empresa executora deverá dar garantia dos serviços prestados, utilizar produtos que 
atendam as normas sanitárias, de segurança e ambientais, quando estas estiverem instituídas pelas 
Agências e Órgãos Oficiais reguladores e/ou fiscalizadores;  
f)  A Contratada deverá ter em seu quadro pessoal tecnicamente qualificado para execução 
dos serviços contratados, devendo apresentar o registro da empresa junto ao respectivo Conselho 
Regional, tudo em conformidade com a Resolução RCD nº 18, de 29 de fevereiro de 2000, da 
ANVISA/MS;  
g) A Contratada deverá utilizar profissionais em número adequado para execução dos 
serviços propostos;  
h) A aprovação/aceitação dos serviços, por parte da Serviço de Apoio e/ou SCIH do HUOP, 
não exime a Contratada de quaisquer das responsabilidades estipuladas em contrato, e de a 
Administração, quando julgar necessário, convocar a contratada para corrigir falhas do processo, 
num prazo  máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sem que tal fato represente ou importe em ônus 
para a Contratante; 
i) A Contratada deverá apresentar antes ou no ato da primeira ordem de execução dos 
serviços, cronograma físico de execução dos serviços, sendo que, na hora e data marcadas a 
Contratada, deverá estar nas dependências do prédio do Hospital, com equipe  habilitada e em 
número suficiente para o bom andamento dos serviços e o cumprimento dos  prazos pré-fixados e 
acordados com Serviço de Apoio e CCIH do HUOP; 
j) O Serviço de Apoio e CCIH, se reserva o direito de rejeitar ou exigir a substituição de 
qualquer funcionário da Contratada que esteja executando serviços objeto deste Termo, 
obrigando-se a mesma a providenciar, imediatamente, substituto para o pessoal rejeitado, de 
maneira que o serviço contratado não sofra interrupção ou atraso;   
k) Os serviços serão executados de acordo com as instruções administrativas determinadas 
pelo serviço de Apoio e CCIH do HUOP.    
l) A Contratada assumirá total responsabilidade por todos os danos eventualmente causados 
a pessoas e ao patrimônio do HUOP-, quando comprovadamente tenha ocorrido por negligência 
e/ou inabilidade dos funcionários da Contratada, esta promoverá a quem de direito o 
ressarcimento dos danos, quando da execução dos serviços; 
m) A Contratada assumirá total responsabilidade pela execução e cumprimento dos prazos e 
garantias do Contrato. 
n) Os horários da realização do serviço prestado nas unidades, estarão pré-agendados no 
cronograma em anexo II. Podem ocorrer alterações de acordo com as necessidades hospitalares. 
16.6 CONDIÇÕES ESPECÍFICAS 
16.6.1 TÉCNICAS APLICADAS 
a) Desintetização, Descupinação; Pulverizador (veneno em pó) aplicado nas áreas externas, 
jardins e espelhos d’água para combate a: formigas, escorpiões, cupins, e larvas de mosquitos;) 
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b) Deverá ser utilizado sistema de cruzamento envolvendo aplicação de técnicas de “spray”, 
“gel”, “fog”, atomizador e/ou de outros métodos eficientes desenvolvidos após esta contratação, 
os mesmos deverão ser executados da seguinte maneira:   
c) Aplicação utilizando o método “spray”: Composta de produtos químicos devidamente 
preparados e apropriados para cada local, devendo os mesmos serem aromáticos, inodoros, não 
provocarem manchas, semi-líquidos, inócuos à saúde humana. Esta aplicação deverá ser utilizada 
em todos os espaços e locais do HUOP.  
d) Aplicação utilizando o método “fog” (fumaça): Esta aplicação faz-se através da utilização 
de equipamentos especiais, os quais queimam o inseticida e simultaneamente lançam a fumaça no 
ambiente dedetizado, no instante da combustão. A utilização de produtos químicos especiais, 
diluídos em derivados de petróleo com combustão retardada, mantém o estado de fumaça 
consistente por grande período. Estes produtos deverão ter as mesmas características dos 
produtos anteriores. Esta aplicação deverá ser utilizada nos locais de difícil acesso tais como: 
forros e demais locais os quais se fizerem necessário. A Contratada deverá se responsabilizar em 
comunicar ao corpo de bombeiros da Cidade onde se dará o uso deste produto e a data de sua 
aplicação;  
e) Aplicação utilizando o método “gel”: Aplicação específica utilizando equipamentos 
especiais os quais irão aplicar o inseticida em todo o mobiliário, equipamentos eletrônicos tais 
como: computadores, impressoras, telefones, fax. Os produtos deverão ter as mesmas 
características dos anteriores.   
f) Para controle de baratas e formigas, onde há recorrência destes insetos, devem ser 
aplicados géis baraticidas e formicidas.  
g) Para controle de roedores, deve ser feita a inspeção de possíveis locais de entrada, como 
redes de esgoto, para certificar-se de que não há animais no local, instalar e/ou substituir as iscas 
rodenticidas danificadas ou consumidas por iscas novas;  
h) Na desratização, o material a ser utilizado na isca em pontos de envenenamento 
permanentes ( PPE`s) deverá ser eficaz, possuir características de matar os roedores, não 
permitindo, assim, a circulação de ratos envenenados, bem como não permitir que os ratos, 
depois de mortos, vão à putrefação,  exalando mau cheiro e venham a causar entupimentos nas 
tubulações. OBS: Sem risco de contaminação as pessoas e amimais não alvos, bem como o 
mapeamento das Iscagens instaladas e fichas na área externa hospitalar. O hospital não se 
responsabiliza por danos ou furtos dos mesmos. 
i) Os produtos utilizados nos espelhos d’água para combate as larvas de insetos não deverão 
ser nocivas às plantas.  
j) Fica a critério da empresa o uso de técnicas para evitar o pouso do pombo tipo Espículas, 
Espiral, Fio Tencionado, Telas Bloqueadoras ou Gel Repelente, desde que não danifique 
patrimônio público ou traga prejuízos à saúde do usuário e aplicador; 
k) No desalojamento de pombos, a contratada deverá repetir o procedimento em caso de 
migração para outras áreas. 
l) Após o desalojamento, ou quando necessário, deve-se realizar a remoção das fezes dos 
bombos. O procedimento deve prever o umedecimento das fezes antes da remoção, evitando a 
dispersão de contaminantes, e utilização de máscara cobrindo boca e nariz.  
16.7 PRODUTOS UTILIZADOS 
a) Utilizar apenas produtos saneantes indicados para o uso institucional e Estabelecimentos 
de Assistência à Saúde, com registros e/ou notificações vigente/regulares no Ministério da Saúde;  
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b) A manipulação e descarte são responsabilidade da empresa contratada. A empresa deve 
retornar as embalagens vazias ao seu estabelecimento operacional logo após seu uso e proceder à 
correta inutilização e descarte;  
c) A contratada deverá utilizar de equipamentos em número suficiente para aplicação dos 
produtos sem interrupção na sua aplicação, bem como contar com equipamento reserva para 
possíveis substituições em caso de defeito; 
d) Os produtos utilizados nas aplicações deverão ter, no mínimo, as seguintes características: 

I. Não causarem manchas 
II. Serem antialérgicos;    
III. Tornarem-se inodoro após 90 (noventa) minutos da aplicação;    
IV. Serem inofensivos a saúde humana;    

e) Nas áreas onde o contato humano, com o preparado químico, for constante, deverá este 
ser de total antitoxibilidade; 
f) Estarem compreendidos dentre daqueles permitidos pela Portaria MS nº 10/1985, bem 
como suas atualizações, e que também atendam a Resolução ANVISA nº. 34, de 16 de agosto de 
2010. 
g) Não será permitida a utilização de produtos químicos que contenham a substância do tipo 
Organofosforado Clorpirifós. 
h) Os cuidados em relação ao uso de produtos químicos que devem ser observados são:   

I. Estabelecer quais produtos podem ser utilizados e submeter lista à aprovação da 
Comissão de controle de infecções hospitalares do HUOP e do gestor do contrato;  
II. Observar as condições de armazenamento (local e embalagem);   
III. Orientar para que não sejam realizadas misturas de produtos;  
IV. Observar conduta adequada na utilização dos produtos e materiais destinados à 
prestação dos serviços, objetivando correta higienização dos utensílios e das instalações 
objeto da prestação de serviços.  
V. As soluções químicas em suas embalagens originais devem ser guardadas em local 
arejado, protegidos do calor e da luz solar, obedecendo às instruções de empilhamento;  
VI. Responsabilizar-se pelo transporte dos materiais e insumos, quando se fizer 
necessário, obedecendo as normas de vigilância.  
VII. Os veículos eventualmente envolvidos na execução deste serviço deverão ser de 
responsabilidade da CONTRATADA; 

16.8 RECURSOS HUMANOS 
a) Apresentar-se preferencialmente com uniforme completo (calça comprida, camisa, blusa 
ou camiseta com decote ajustado ao pescoço, sem transparências), limpo passado, sem manchas, 
calçado fechado, portando identificação do funcionário. 
b) É obrigatório a utilização de crachá de identificação pelos funcionários da 
CONTRATADA que executarão os serviços.  
c) Adotar postura profissional compatível com o ambiente hospitalar: falar em tom baixo; 
evitar gargalhadas; evitar diálogos desnecessários com clientes.  
d) Respeitar clientes internos, externos à instituição: superiores, colegas de trabalho, 
visitantes e outros.  
e) Os calçados devem assegurar a segurança do trabalhador, para tal sempre calçar sapatos 
fechados que protejam a região do calcâneo (calcanhar), o dorso de pé (peito), laterais do pé e 
dedos do pé. Por medida de segurança, utilizar calçados com solados antiderrapantes, 
impermeáveis e de saltos baixos (menores que 5 cm).  
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f) É proibido o uso de chinelos, sandálias, tênis ou outro calçado de pano;  
g) É proibido sair do hospital trajando roupas de uso exclusivo em áreas críticas, jaleco e/ou 
avental.  
h) É proibido comer ou fumar durante a execução das tarefas;  
i) A CONTRATADA, no ato da admissão, deve fornecer aos funcionários os uniformes 
completos, em qualidade e quantidade necessárias a execução do contrato, e o crachá de 
identificação com nome e função desempenhada. Os funcionários da CONTRATADA devem 
manter-se permanente e adequadamente uniformizados, sempre portando em lugar visível o 
crachá de identificação.  
j) É vedada a permanência dos funcionários nas dependências do órgão no qual prestam 
serviços, antes ou depois do horário de trabalho; 
k) É vedado aos funcionários utilizar ou colocar em funcionamento máquinas e aparelhos de 
propriedade da CONTRATANTE, abrir armários, gavetas ou invólucros de qualquer espécie, 
sem autorização de quem de direito;  
l) É vedado o consumo ou guarda de bebidas alcoólicas nas dependências da 
CONTRATANTE; 
m) É proibido transitar no interior do hospital carregando bebidas ou alimentos, em 
recipientes abertos.  
n) Responsabilizar-se pela não violação do sigilo de documentos e assuntos da 
CONTRATANTE, colocados ao alcance dos funcionários.  
16.9 DAS CAPACITAÇÕES PARA O TRABALHO  
a) Notificar formalmente à CONTRATANTE sobre as capacitações e atualizações 
ministradas aos funcionários, com o envio de cópia da lista de presença; As atualizações devem 
ser ministradas aos funcionários a cada 6 meses.  
b) Ministrar no início da execução do contrato e periodicamente capacitação e atualização 
profissional sobre os seguintes temas: 19.66.3.1 -  Fundamentos de higiene hospitalar; a) Noções 
de contaminação, microrganismos e infecção hospitalar;  b) Classificação das áreas hospitalares 
conforme o risco potencial para a transmissão de infecções; c) Normas de biossegurança; d)  
Saúde e segurança no trabalho; e) Prevenção de acidentes; f) Uso correto de EPIs e EPC’s; g) 
Comportamento organizacional: h) Apresentação pessoal e comportamento em ambiente 
hospitalar; i) Educação ambiental. J) Dos aspectos de saúde ocupacional e medicina do trabalho i)  
Cumprir o disposto na Portaria nº 3.214, de 08 de junho de 1978 e atualizações, no tocante às 
exigências de segurança e medicina do trabalho; j) Assegurar o acompanhamento e controle da 
saúde ocupacional de seus funcionários conforme (PCMSO) e proteção conforme Programa de 
Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA). k)  Cumprir as normas de saúde e segurança dos 
trabalhadores, em especial: a NR-01, item 1.7.b, quanto às ordens de serviços; a NR-05, quanto a 
CIPA: a NR-06, quanto ao fornecimento, treinamento e fiscalização da utilização de EPIs: a NR-
07, quanto ao PCMSO e exames médicos admissionais, periódicos e demissionários: a NR-09, 
quanto ao PPRA e a NR-15, quanto aos agentes biológicos.  
16.10 PARA OS EPI’S:  

I Fornecer EPI e EPC adequado ao risco de cada atividade e com CAEPI vigente;  
II Exigir seu uso;  
III Fornecer ao trabalhador somente o aprovado pelo órgão nacional competente em 
matéria de segurança e saúde no trabalho;  
IV Orientar e treinar o trabalhador sobre o uso adequado, guarda e conservação;  
V Substituir imediatamente, quando danificado ou extraviado;  
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VI Responsabilizar-se pela higienização e manutenção periódica;  
VII Comunicar ao MTE qualquer irregularidade observada.  
VIII Registrar o seu fornecimento ao trabalhador, podendo ser adotados livros, fichas 
ou sistema eletrônico. 

16.11 CRONOGRAMA DE ATUAÇÃO  
a) No anexo XIII está especificado a metragem da área construída que deve ser dedetizada. 
b) A contratada se obriga nos termos do Art. 120 da Lei Estadual nº 15608/2007 a ajustar, 
refazer qualquer serviço realizado, que pelo material utilizado ou defeito na fabricação prejudique 
a instituição. 
c) Na ocorrência do previsto no item acima, o gestor do contrato fará a solicitação para 
ajustar, refazer ou substituir o (s) serviços objeto(s) dessa Licitação, sendo que se esta não 
atender ao solicitado sofrerá as penalidades previstas no item 18 do presente Edital. 

17 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

17.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos; 
17.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
17.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 
provisoriamente, com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo; 
17.4 Comunicar à contratada, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas, fixando prazo para a sua correção; 
17.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de 
comissão ou servidor especialmente designado; 
17.6 Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto ou 
execução do serviço ou etapa do serviço, no prazo e forma estabelecidos no edital e seus anexos; 
17.7 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pela 
contratada, no que couber. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pela contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
17.7.1 De acordo com a Instrução Normativa 001/2019 – DTE/SEFA, o Estado do Paraná não 
possui convênio com a Receita Federal e, por tal razão, não efetuará a retenção da CSLL, 
COFINS e PIS/PASEP eventualmente devidos pelas contratadas à Receita Federal. 
17.8 Dar à contratada as condições necessárias para a correta execução do assumido em 
licitação. 
17.9 Enviar por e-mail informando a data e horário dos procedimentos a serem realizados na 
instituição com prazo de 05 dias; 
17.10 Receber o funcionário da empresa contratada no Serviço de Apoio e acompanhar a 
realização do serviço; 
17.11 Atestar a execução do serviço na unidade mediante o recebimento de laudo no ato da 
realização de dedetização/desratização 
17.12 Comunicar o setor a ser dedetizado e fixar um cartaz informando a data e hora da 
realização do serviço com quatro dias de antecedência; 
17.13 Proporcionar as condições necessárias para a realização dos eventos, bem como a 
indicação dos locais a serem efetuados os serviços objetos desta contratação.   
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17.14 Fornecer cópia da planta do HUOP para elaboração do mapeamento da localização dos 
Porta iscas comodatados. 
17.15 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados que estejam em desacordo com as 
especificações técnicas anteriormente apresentadas; 

18 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

18.1 Executar os serviços conforme especificações do termo de referência e de sua proposta, 
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 
além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade 
e quantidade especificadas no termo de referência e em sua proposta; 
18.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
18.3 Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração; 
18.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), 
ficando a contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos 
pagamentos devidos à contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 
18.5 Disponibilizar empregados habilitados e com conhecimentos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
18.6 Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual EPI, quando for o caso; 
18.7 Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão o órgão para a execução do serviço; 
18.8 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade à Contratante; 
18.9 Atender as solicitações da Contratante quanto a substituição dos empregados alocados, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no termo de referência; 
18.10 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 
Administração; 
18.11 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os 
a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a contratada relatar à contratante 
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 
18.12 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação 
dos serviços; 
18.13 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
18.14 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
18.15 Manter atualizado os seus dados no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do 
Paraná, conforme legislação vigente; 
18.16 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
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18.17 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, devendo complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 104 da Lei Estadual nº 15.608, de 2007; 
18.18 Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para 
que a Administração possa utilizálo de acordo com o previsto no termo de referência, nos termo 
do artigo 21 da Lei Estadual n° 15.608, de 2007; 
18.19 Quando o projeto referir-se à obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de 
privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e 
elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em 
suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra; 
18.20 A empresa contratada não poderá estar registrada no Cadastro Informativo Estadual – 
CADIN Estadual;  
18.21 Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da UNIOESTE, no tocante a prestação do 
serviço, assim como ao cumprimento das obrigações previstas na Ata ou Contrato, inclusive 
possibilitando a UNIOESTE efetuar vistoria em suas instalações, a fim de verificar as condições 
para atendimento do fornecimento do produto; 
18.22 Comunicar imediatamente a UNIOESTE qualquer alteração ocorrida no contrato social da 
empresa, conta bancária, e outras informações julgadas necessárias para plena execução do objeto 
da ATA; 
18.23 Cumprir o disposto no Decreto Estadual n.º 6.252/06, de 22 de março de 2006 (critérios 
de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do 
meio ambiente). 
18.24 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela UNIOESTE, cujas reclamações se 
obrigam a atender prontamente, bem como cientificar a UNIOESTE, imediatamente e por escrito, 
acerca de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do objeto na Ata ou Contrato; 
18.25 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão, 
quando couber, as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 
garantia ou validade, e acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada; 
18.26 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o 
objeto com avarias ou defeitos; 
18.27 Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
18.28 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
18.29 Proibido filmar ou fotografar o Ambiente Hospitalar. 
18.30 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, devendo complementá-los, caso previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados nos incisos do art. 104 da Lei Estadual no 15.608, de 2007. 
18.31 Prover todos os meios necessários à garantia do pleno fornecimento do produto, inclusive 
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
18.32 Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas 
normas regulamentadoras pertinentes; 
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18.33 Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, 
integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será 
exercida pela UNIOESTE; 
18.34 Indenizar terceiros e/ou a UNIOESTE, mesmo em caso de ausência ou omissão da 
fiscalização, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo adotar todas as medidas 
preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às disposições 
legais vigentes; 
18.35 Entregar qualquer item registrado, independente de valor ou quantidade, cumprindo 
rigorosamente o prazo de entrega. 
18.36 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela UNIOESTE, cujas reclamações se 
obrigam a atender prontamente, bem como cientificar a UNIOESTE, imediatamente e por escrito, 
acerca de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do objeto na Ata; 
18.37 Todos os produtos entregues serão recebidos e conferidos por uma Comissão composta de 
servidores da instituição, a qual ao final dos trabalhos de conferência, emitirá laudo de 
recebimento em relação ao produto entregue. Os produtos que apresentarem problemas e/ou 
defeitos serão rejeitados, obrigando-se o fornecedor a substituí-los, sem prejuízo para a 
instituição. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o 
fornecimento efetuado, serão aplicados à CONTRATADA sanções previstas no edital e na 
legislação vigente. 
18.38 Os produtos deverão estar em conformidade com as normas vigentes.  
18.39 A Comissão de Controle de Infecção Hospitalar (CCIH), visando a prevenção e controle 
das infecções hospitalares, pontua os requisitos técnicos para a habilitação/contratação de 
empresas de controle de pragas;  
18.39.1 O controle de pragas e de micro-organismos em hospitais deve seguir as normas 
estabelecidas pela ANVISA, constadas na RDC nº 52/2009. Dentre as exigências da ANVISA, 
destaca-se a obrigação da empresa que presta esse serviço garantir:  
a) O mínimo impacto ambiental; A saúde do consumidor e do aplicador dos produtos saneantes 
desinfetantes.  
18.39.2 Os produtos utilizados deverão ser de primeira qualidade e apropriados para a 
eliminação de: insetos, aracnídeos, escorpiões, roedores, piolhos de pássaros e, além dos citados, 
nas áreas de arquivos e depósitos, deverá ser utilizado produto para combater traças e cupins;  
18.39.3 A Contratada deverá pulverizar todos os focos primários (tubulações, caixas de 
esgotos e gordura, ralos de banheiros e demais dependências) com produtos comprovadamente 
eficazes e adequados para atuação nestes locais;  
18.39.4 A Contratada deverá dar um prazo mínimo de 6 (seis) meses de garantia após a 
aplicação;  
18.39.5 A Contratada deverá aplicar dentro do período de garantia tantas corretivas forem 
necessárias para corrigir as possíveis aparições de insetos e pragas;  
18.39.6 A contratada deverá emitir declaração de execução de serviços dedetização 
emergencial para o HUOP devidamente assinada pelo responsável. 
18.39.7 A Contratada obriga-se a prestar pronto atendimento às solicitações do serviço de 
apoio e Comissão de Controle de Infecção Hospitalar (CCIH), com vista a eliminar existência de 
insetos, baratas, ratos, formigas piolho de pombos etc., que porventura venham a surgir nos 
intervalos entre as aplicações, bem como corrigir possíveis falhas das aplicações anteriores, 
dentro do prazo da garantia, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas após a solicitação;  
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18.39.8 O espaço entre as aplicações poderá ser alterado por conveniência do Serviço de 
Apoio ou CCIH. 
18.39.9 As chamadas para o pronto atendimento de emergências e correção (aplicação 
corretiva) ou de reforço não implicarão em qualquer ônus adicional ao contrato  A contratada 
deverá emitir declaração de execução de serviços dedetização emergencial para o HUOP 
devidamente assinada pelo responsável. 
18.39.10 Concluída a dedetização e desratização, a área deverá ser entregue limpa e 
desimpedida de quaisquer entulhos, equipamentos e/ou restos de materiais;  
18.39.11 O espaço entre as aplicações poderá ser alterado por conveniência da CCIH ou 
serviço de Apoio. 
18.39.12 O combate a insetos e animais nocivos deverá ser realizado interna e externamente 
em todas as áreas do HUOP. 
 
18.40 COMODATO  
18.40.1 A empresa contratada deverá fornecer, sem ônus 150 porta iscas para ratos, 
distribuídos nos locais externos de acordo com a  necessidade;  
18.40.2 Os porta iscas deverão ser fixados no chão, utilizando no seu interior isca 
(veneno), a qual é fixa por uma pequena barra de ferro evitando que a mesma tenha contato com 
ambiente. Deverá possuir uma TAMPA LACRADA COM CHAVE. OBS: Sem risco de 
contaminação às pessoas e amimais não alvos, bem como o mapeamento das Iscagens instaladas 
e fichas na área externa hospitalar evitando o contato de pessoas e animais com o produto. 
Fabricado em PLÁSTICO RESISTENTE. (O hospital não se responsabiliza por danos ou furtos 
dos mesmos). 
 

19 DO PAGAMENTO 

19.1 Os pagamentos serão efetuados em até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da entrega da 
Nota Fiscal na Direção Financeira do HUOP. A Nota Fiscal deverá ser atestada pelo setor 
responsável, após a entrega do bem objeto do fornecimento, desde que o mesmo esteja de acordo 
com o solicitado pela Administração. 
19.2 Para o cumprimento do Item anterior, caberá à empresa contratada: 
19.2.1  Providenciar a efetivação e a devida manutenção do Cadastro Unificado de Fornecedores 
do Estado do Paraná - CFPR (conforme Decreto Estadual n.º 9762/13, de 19 de dezembro de 
2013), junto ao Governo do Estado, sob pena de não o fazendo, estar impossibilitada de receber o 
pagamento devido. 
19.2.2 Destacar na nota fiscal número da conta corrente para depósito em nome da empresa. Não 
poderá ser emitido boleto bancário, cujos pagamentos sejam efetuados via  SICONV – Sistema 
de Convênios Federal (o sistema não permite). 
19.3 Para fins de pagamento será verificado o Cadastro Informativo Estadual – Cadin, para 
verificar se a empresa está registrada no mesmo. Caso esteja registrada, o pagamento não poderá 
ser efetuado até a regularização das pendências. 
19.4 Deve-se constar na Nota Fiscal de Vendas, a numeração dos lotes e data de validade dos 
objetos entregues, a modalidade de contratação (Pregão Presencial 019/2020) e o número da 
Ordem de Compra. 
19.4.1 A partir de 1º/12/2010, conforme decretos, é OBRIGATÓRIO EMISSÃO DE NOTA 
FISCAL ELETRÔNICA EM SUBSTITUIÇÃO AOS MODELOS 1 e 1A; 
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19.4.2 A partir de 01/03/2011, conforme decretos municipais 9604/2010 e 9701/2010, as 
empresas com sede no município de Cascavel/PR ficam OBRIGADAS A EMITIR NOTA 
FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA (NFS-E); 
19.5 A contratada ficará obrigada a repassar para a contratante, na proporção correspondente, 
eventuais reduções de preços, decorrentes de mudança de alíquotas de impostos incidentes sobre 
o fornecimento do objeto, em função de alterações na legislação pertinente. 
19.6 Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por 
conta dos recursos da dotação nº. 4534.12364086.078 ou 4760.10122036.163, rubrica(s) 
33903916 nas fontes 100, 101 e 262 ou outra que vier a ser disponibilizada para esta instituição. 
19.7 A entrega do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma de fornecimento 
parcelado, sendo que somente serão pagos os valores relativos ao fornecimento dos produtos 
efetivamente entregues, conforme necessidade do Hospital Universitário, sendo que este não 
estará obrigado a adquirir a quantidade total dos produtos dispostos nos itens constantes do 
Anexo I. 
19.8 De acordo com artigo 1º do Decreto Estadual nº 4505/16 a contratada deve informar 
uma Conta Corrente ativa do Banco do Brasil para que os pagamentos de materiais e serviços 
possam ser efetivados.  
19.8.1 Caso a empresa não tenha interesse em trabalhar com a Instituição financeira acima 
mencionada poderá emitir boleto de qualquer banco desde que não haja a instrução de cartório. 

20 PENALIDADES 

20.1 Em caso de não envio da amostra, da documentação de habilitação, não assinatura do 
contrato, inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, 
quantidade inferior ao solicitado, inadimplemento contratual ou são veracidade das informações 
prestadas, a Contratada estará sujeita às seguintes sanções administrativa, garantida prévia defesa: 
20.1.1 Advertência; 
20.1.2 Multa; 
20.1.3 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
UNIOESTE, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
20.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos. 
20.2 Para aplicação das sanções administrativas, a UNIOESTE levará em consideração a 
natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos e a reincidência na prática do ato, 
apurados mediante processo administrativo, assegurado o direito ao contraditório e ampla defesa, 
conforme a seguir: 
20.2.1 A sanção administrativa de advertência será aplicada por escrito e destinada às condutas 
que prejudiquem o andamento do procedimento de licitação e de contratação; 
20.2.2 A sanção administrativa de multa será aplicada por inexecução total ou parcial da 
obrigação, inclusive, por atraso injustificado na entrega dos materiais, sujeitando o inadimplente 
à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração: 
a. De 1% (um por cento) sobre o valor total da ordem de compra, por dia de atraso no evento 
não cumprido, limitados a 10% (dez por cento) do mesmo valor. 
b. De 10% (dez por cento) sobre o valor total da ordem de compra, por infração a qualquer 
cláusula ou condição do Edital, não especificada na alínea “a” deste inciso, aplicada em dobro na 
reincidência. 

http://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/listarAtosAno.do?action=exibir&codAto=159079&indice=10&totalRegistros=1752&anoSpan=2016&anoSelecionado=2016&mesSelecionado=13&isPaginado=true
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c. De 10% (dez por cento) sobre o valor total da ordem de compra, pela não entrega do (s) 
materiais confirmado(s) pela empresa ou pela entrega em desacordo; 
d. De 10% (dez por cento) sobre o valor total da Proposta vencedora, no caso de recusa 
injustificada da licitante adjudicatária em assinar o contrato ou deixar de apresentar os 
documentos exigidos, nos prazos e condições estabelecidas neste Edital. 
e. De 10% (dez por cento) sobre o valor total da Proposta, no caso de rescisão do contrato 
por ato unilateral da administração, motivado por culpa da Contratada, garantida prévia defesa, 
independente das demais sanções cabíveis; 
f. De 5% (cinco por cento) do valor total da ordem de compra pela entrega realização do 
serviço em desacordo com a proposta de preços aceita na sessão do pregão; 
20.2.3 A aplicação da multa não impede que a UNIOESTE rescinda unilateralmente o contrato 
ou instrumento equivalente, e aplique as demais sanções previstas na legislação estadual 
pertinente; 
20.2.4 As multas previstas não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 
empresa inadimplente da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações 
cometidas; 
20.2.5 No processo de aplicação de sanções é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, facultada defesa prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da 
respectiva intimação. 
20.2.6 O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data da notificação. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será 
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência 
ou insuficiência de crédito da Contratada o valor devido será abatido da garantia, quando houver. 
Sendo a garantia insuficiente, deverá ser cobrado o valor complementar. A multa não paga será 
cobrada administrativamente e/ou judicialmente. 
20.3 A sanção administrativa de suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de 
contratar com a UNIOESTE serão aplicadas nas hipóteses dos ilícitos previstos nos incisos art. 
n.º 154 da Lei Estadual n.º 15.608/07 ou nos incisos do art. 81 da Lei Federal n.º 8.666/93. 
20.4 A sanção administrativa de declaração de inidoneidade será aplicada nas hipóteses dos 
ilícitos previstos nos incisos art. 156 da Lei Estadual n.º 15.608/07, ou nos incisos do art. 87 e 
seguintes da Lei Federal n.º 8.666/93. 
20.5 Pela inexecução total ou parcial do contrato ou instrumento equivalente e pelo 
descumprimento das normas e legislações pertinentes à execução do objeto contratual que 
acarrete a rescisão do contrato ou instrumento equivalente, a Universidade Estadual do Oeste do 
Paraná – UNIOESTE (HUOP), poderá, ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa 
contratada as sanções previstas no art. n.º 150 da Lei Estadual n.º 15.608/07, ou as sanções 
previstas no art. 87 da Lei Federal n.º 8.666/93, sendo que em caso de multa esta corresponderá a 
20% (vinte por cento) sobre o valor contratado. 
20.6 Comprovado que o bem fornecido não corresponde às especificações constantes na 
proposta, será o mesmo devolvido ao contratado, obrigando-se este a substituí-lo no prazo 
máximo de 10 (dez) dias corridos, sem qualquer ônus para a Administração e sem prejuízo das 
sanções previstas no presente edital. 
20.6.1 As sanções administrativas prevista neste item 18.1 serão aplicadas sem prejuízo das 
cominações impostas na Lei Estadual n.º 15.608/07 e suas alterações, ou das cominações 
impostas na Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, além da instrução de Serviço n.º 003/2004 
– GRE, de 14 de maio de 2004 e Resolução 180/2013 - COU. 
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20.7 Todas as penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
20.8 As penalidades somente poderão ser relevadas em razão de caso fortuito e força maior e 
as justificativas somente serão aceitas por escrito, fundamentadas em fatos reais e comprováveis, 
a critério da UNIOESTE. 
20.9 - Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Cadastro de Licitantes do Estado 
do Paraná. 

21 DOS RECURSOS 

21.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 
intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação 
das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentarem 
contra-razões, em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vistas imediata dos autos. 
21.2 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, importará a decadência do 
direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 
21.3 O acolhimento do recurso invalidará apenas os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
21.4 O Pregoeiro poderá indeferir o pedido de prazo para apresentação do recurso se os 
fundamentos forem inconsistentes ou meramente protelatórios. 

22 ANEXOS DO EDITAL 

22.1 É facultada a apresentação dos Anexos em modelos próprios do proponente, desde que 
não descaracterizem suas finalidades. 

23 DA CONTRATAÇÃO 

23.1 Uma vez homologado o resultado desta Licitação, para a formalização do Contrato, a 
proponente vencedora deverá observar o seguinte: 
23.2 Nos termos do Decreto Estadual n.º 9762/13, de 19 de dezembro de 2013, em especial o 
contido no § 4.º, do artigo 1.º, a empresa vencedora deste certame DEVERÁ ESTAR 
CREDENCIADA NO GMS/CFPR para celebrar contratos administrativos.  
 

ATENÇÃO! 
CADASTRO UNIFICADO DE FORNECEDORES DO ESTADO 

DO PARANÁ - GMS/CFPR 

 
23.3 Todos os procedimentos relacionados ao Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado 
do Paraná - GMS/CFPR estão disponíveis no endereço eletrônico www.comprasparana.pr.gov.br 
reguladas pelo Decreto Estadual n.º 9762/13 e pela Lei Estadual n.º 15.608/2007. 
23.4 Para assinatura do Contrato a empresa declarada vencedora,  deverá comprovar o 
respectivo credenciamento (caso ainda não o tenha feito), no Cadastro Unificado de Fornecedores 
do Estado do Paraná - GMS/CFPR, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por 
igual período mediante justificativa fundamentada da empresa e anuência da Administração 
quanto à concessão de novo prazo, contados a partir da convocação do Pregoeiro. 
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23.5 Na assinatura do Contrato a empresa declarada vencedora não poderá estar registrada no 
Cadastro Informativo Estadual – Cadin Estadual. Para verificar tal situação será realizada 
consulta junto ao Cadin Estadual (http://www.cadin.pr.gov.br/) . 
23.5.1 Verificado que consta registro no Cadin Estadual da empresa declarada vencedora, será 
concedido o prazo de máximo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período mediante 
justificativa fundamentada da empresa e anuência da Administração quanto à concessão de novo 
prazo, contados a partir da convocação do Pregoeiro, para regularização da pendência. 
23.6 Decorrido o prazo disposto no item 21.3 e 21.4.1, e verificado pela Administração a 
continuidade da pendência, a empresa vencedora decairá do direito de assinatura do contrato, 
sujeitando-se às sanções previstas na legislação vigente. 
23.7 O Pregoeiro então convocará as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
verificando sua aceitabilidade e habilitação, nos termos do disposto nos incisos XVI e XVII do 
art. 4.º da Lei Federal n.º 10.520/02 e nos incisos XVI e XVIII do art. 58 da Lei Estadual n.º 
15.608/07. 
23.8 Do envio e assinatura do Contrato: 
a. Constatado que a empresa vencedora está credenciada no GMS e não possui registro no 
Cadin Estadual, o Setor de Compras enviará o Contrato à empresa, em arquivo com a extensão 
“PDF”, por meio de correspondência eletrônica (e-mail), com solicitação de confirmação 
eletrônica do recebimento; 
b. A empresa deverá verificar seus dados constantes no documento, comunicando 
imediatamente ao Setor de Compras caso haja necessidade de correção; 
c. Estando corretos os dados constantes no documento, a empresa deverá fazer a impressão 
do Contrato em DUAS VIAS, providenciar a(s) assinatura(s) e autenticá-la em cartório, postá-la 
via Correio ou entrega-la no Setor de Compras da instituição, no prazo máximo de 8 (oito) dias, 
contados da data do recebimento do e-mail; 
c.1. Caso a empresa tenha encaminhado documentos para habilitação onde conste a assinatura 
autenticada da pessoa que assinará o contrato, não será necessário autenticar a assinatura no 
contrato, sendo realizada a conferência da assinatura com o constante na documentação de 
habilitação. 
c.2. Será dispensada a firma reconhecida caso seja apresentada cópia autenticada do 
documento de identificação da pessoa que assinou o contrato, no qual seja possível confrontar a 
assinatura no contrato. 
c.3. Será aceito o envio do contrato com assinatura com certificação digital, por e-mail, com a 
devida comprovação da certificação digital. 
23.8.1 A comunicação de que trata a alínea “b” deverá ser feita por escrito e enviada por meio de 
correspondência eletrônica, ou protocolado no Setor de Protocolo da instituição, no prazo de 2 
(dois) dias úteis. 
23.8.2 A não devolução das vias assinadas no prazo estabelecido nas alíneas “c” sujeitará a 
proponente vencedora à preclusão do direito à contratação, além da sanção prevista no Art. 154, 
inciso I, da Lei Estadual nº 15.608/2007, e conforme item 21.6 do edital. 
23.8.3 A empresa deverá apresentar no ato da contratação:  

a) POP (Procedimento Operacional Padrão) conforme Resolução SESA 374/2015 e RDC 
52/2009 ANVISA de 22/10/2009 do Ministério da Saúde; 

b) Mapeamento da localização dos Portas Iscas fixos, conforme planta de pavimento do 
HUOP. 

 

http://www.cadin.pr.gov.br/
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24 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1 Esta licitação poderá ser revogada por interesse público e anulada por ilegalidade de 
ofício ou mediante provocação de terceiros, mediante parecer por escrito e devidamente 
fundamentado, aplicando-se os procedimentos inerentes aos recursos quanto à concessão de 
prazo para contraditório. 
24.2 O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões 
puramente formais, desde que não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento 
convocatório. 
24.3 Será(ão) lavrada(s) ata(s) do(s) trabalho(s) desenvolvido(s) em ato público de abertura dos 
envelopes, a(s) qual(is) será(ão) assinada(s) pelo Pregoeiro, pela equipe de Apoio e 
representantes credenciados presentes. 
24.4 É facultado ao licitante formular protestos consignando em ata dos trabalhos para prevenir 
responsabilidade, prover a conservação ou ressalva de seus direitos ou para simplesmente 
manifestar qualquer intenção de modo formal. 
24.5 O Pregoeiro e/ou Autoridade Superior, na forma do disposto no § 3º, do art. 85, da Lei 
Estadual n.º 15608/2007, se reserva o direito de promover qualquer diligência destinada a 
esclarecer a instrução do processo licitatório. 
24.6 A licitação não implica na obrigatoriedade de compra por parte do Hospital Universitário 
do Oeste do Paraná. Até a entrega da Ordem de Compra, Ordem de Fornecimento ou outro 
instrumento equivalente poderá o licitante vencedor ser excluído da licitação, sem direito a 
indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a contratante tiver 
conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao 
julgamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou 
administrativa. 
24.7 Os envelopes indevassados contendo a documentação de habilitação ficarão guardados no 
setor de licitação durante a vigência do contrato, para que caso haja necessidade sejam abertos. 
Em não sendo abertos ficarão à disposição das empresas para retirada após o vencimento da 
vigência contrato 12(doze) meses, pelo prazo de 30 (trinta) dias.   
24.8 Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas (dia 
07/10/2020) às 09h00, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 
impugnar o edital do pregão, conforme item 23.9 deste edital. 
24.8.1 A Administração decidirá sobre a petição no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
anteriores a abertura do certame, ou seja, dia 08/09/2020. Em sendo acolhida a impugnação, ou se 
houver necessidade de alteração do edital, será designada nova data para a realização da licitação. 
24.8.2 A impugnação, bem como o julgamento, deverá seguir o disposto no Art. 72 da Lei 
Estadual nº 15.608/2007. 
24.9 Não serão conhecidos os pedidos de esclarecimentos ou impugnações, vencidos os 
respectivos prazos legais. 
24.10 Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos 
poderão ser protocolizados na Área de Protocolo do Hospital Universitário do Oeste do Paraná 
(HUOP/UNIOESTE), à Av. Tancredo Neves, 3234 – Bairro Santo Onofre - CEP 85.806-470 - 
Cascavel, Estado do Paraná, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas, ou 
enviados para o e-mail licitacao.huop@gmail.com, para o Setor de Licitação, A/C Pregoeiro.  

mailto:licitacao.huop@gmail.com


 

 
 

Hospital Universitário do Oeste do Paraná  
Processo nº 000802/2020 

Pregão Presencial 019/2020 – UNIOESTE/HUOP 

 

 

31 
 

24.10.1 Tanto os pedidos de impugnação quanto os recursos devem ser acompanhados de 
documento que comprove que a pessoa que assina o documento tem poderes para representar a 
empresa. 
24.11 A participação nesta licitação significa pleno conhecimento de suas instruções, não 
cabendo, após sua abertura, alegação de desconhecimento de sub-itens, ou reclamação quanto ao 
seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o edital e 
demais documentos anexos. 
24.12 Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de 
quaisquer documentos relativos a esta licitação. 
24.13 Os envelopes de habilitação que não foram abertos na realização do certame ou durante a 
vigência do contrato ficarão disponíveis para retirada pela empresa no Setor de Licitação pelo 
período de 30 (trinta) dias após o fim da vigência do contrato, em não sendo retirados serão 
eliminados. 
24.14 O foro competente para dirimir quaisquer questões oriundas desta licitação é o da 
Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, com renúncia prévia e expressa a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
24.15 Os casos omissos serão resolvidos à luz da legislação, jurisprudência e doutrina 
aplicáveis, e dos princípios gerais de direito. 
 

Cascavel, 28 de setembro de 2020. 
 
 
 
 

Leticia Gomes Pasa 
Pregoeira 

 

 Rafael Muniz de Oliveira 
Diretor Geral 

 



 

  

Anexo I -  Descrição dos Itens a serem Registrados e demais Informações 

 Item Código Material Un. Med. Quantidade Vl. Máximo Edital Vl total edital A/C/B 

 1 71164 Prestação de serviços para dedetização e desratização. As unidades a serem dedetetizadas estão programadas,  m2 54.243,2400 1,5600 84.619,4544 N/N/N 

 dispostas no  cronograma da instituição. Os produtos utilizados devem estar de acordo com a portaria 321 de  

 28/07/1997 Anvisa, Resolução 068 de 05/03/2002 Anvisa. A empresa deve atender também disposto na RDC  

 052/2009- Anvisa. 
 
 
 
 

  

 



 

  

PROPONENTE:  

ENDEREÇO:  

CNPJ:   FONE/FAX:  ( )  

E-mail:  

 
Para agilizar o processo durante o certame solicitamos que as empresas apresentem, além da proposta escrita, a proposta eletrônica, em pen drive ou CD, qual 
deverá ser entregue ao pregoeiro da sessão após a abertura dos envelopes proposta. 
Para confeccionar esta proposta eletrônica os participantes deverá baixar o APLICATIVO DE PROPOSTAS - LICITAÇÃO - TASY, disponível no site 
www.unioeste.br/huopforum na pasta do Pregão Presencial 019/2020. 
Para o preenchimento da proposta deverão ser seguidos os passos apontados no programa Tasy. A planilha em formato txt. disponível na pasta do Pregão 
Presencial 019/2020 servirá para importação dos dados pelo programa de propostas referente ao referido pregão.  
 
 
 
 
Disposições Complementares sobre as Propostas: 
01 – Apresentar somente cotações de bens que atendam as especificações técnicas mínimas indicadas no Anexo I, sob pena de desclassificação. 
02 – Não serão aceitas várias cotações (opções) para o mesmo item. Caso as propostas venham acompanhadas de opções, a UNIOESTE analisará e julgará 
somente as cotações de menor preço, desconsiderando as demais, independentemente de atendimento ou não das especificações técnicas estabelecidas no 
Anexo I. 
03 – As quantidades indicadas no Anexo I deste edital são meramente referenciais e indicam apenas uma estimativa, e não representa de forma alguma 
garantia de aquisição, sendo que as aquisições serão formalizadas conforme a necessidade e demanda da UNIOESTE – HUOP. 
 
Esclarecimentos referente a qualificação de produtos para a saúde: 
 
Concordamos com todas as condições do Edital. 

,   de  de 2019. 

 
 

Nome:  

Cargo:  

RG/CPF:   

http://www.unioeste.br/huop/arquivos/TASY_FORNECEDORES/TASY_FORNECEDORES.rar
http://www.unioeste.br/huopforum


   
 

   
 

Anexo II - Modelo de carta de credenciamento 

(documento optativo) 
 

PROPONENTE:  

ENDEREÇO:  

CNPJ:   FONE/FAX:  ( )  

E-mail:  

 
 
 
 
Credenciamos o (a) 
Sr.(a) 

, 

portador (a) da cédula de identidade sob no  
 
 

e CPF/MF 

sob no , a participar do procedimento licitatório, sob 

a modalidade de Pregão Presencial nº 019/2020, Processo nº 000802/2020, instaurado pelo 
Hospital Universitário do Oeste do Paraná, na qualidade de representante legal da empresa, com 
poderes para representar a empresa, elaborar a proposta, oferecer lances, assinar atas, interpor de 
recurso e praticar todos os demais atos que se fizerem necessários.  
 
 
Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente. 
 
 
 
 
 

,   de  de 2020. 

 
 
 
 
 
 

Nome:  

Cargo:  

RG/CPF:   



   
 

   
 

Anexo III -  Modelo de declaração de idoneidade 

(documento obrigatório) 
 
 
 

PROPONENTE:  

ENDEREÇO:  

CNPJ:   FONE/FAX:  ( )  

E-mail:  

 
   
 
 
Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a 
modalidade de Pregão Presencial nº 019/2020, Processo nº 000802/2020, instaurado pelo Hospital 
Universitário do Oeste do Paraná, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar 
com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 
 
 
  Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente. 
 
 
 
 
 

,   de  de 2020. 

 
 
 
 
 
 

Nome:  

Cargo:  

RG/CPF:   

 
 



   
 

   
 

Anexo IV -  Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação 

(documento obrigatório) 
 
 
 

PROPONENTE:  

ENDEREÇO:  

CNPJ:   FONE/FAX:  ( )  

E-mail:  

 
 
O representante legal da Empresa 
Sr.(a) 

, 

na qualidade de Proponente do procedimento licitatório sob a modalidade de Pregão 
Presencial nº 019/2020, Processo nº 000802/2020, instaurado pelo Hospital Universitário do 
Oeste do Paraná, declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação exigidos no respectivo edital de licitação. 

 
Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente. 
 
 
 
 
 

,   de  de 2020. 

 
 
 
 
 
 

Nome:  

Cargo:  

RG/CPF:   

 



   
 

   
 

Anexo V -  Modelo de declaração de observância ao disposto no inciso XXXIII do 
artigo 7º da Constituição Federal 

(documento obrigatório) 
 
 
 

PROPONENTE:  

ENDEREÇO:  

CNPJ:   FONE/FAX:  ( )  

E-mail:  

 
 
 
A proponente abaixo assinada, participante da licitação modalidade de Pregão Presencial nº 
019/2020, Processo nº 000802/2020, por seu representante credenciado, declara, na forma e sob as 
penas impostas pela Lei n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e demais legislação pertinente, que, 
nos termos do § 6º do artigo 27 da Lei nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, encontra-se em 
situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no 
inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.  
 
 
    Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente. 
 
    
 
 

,   de  de 2020. 

 
 
 
 
 
 

Nome:  

Cargo:  

RG/CPF:   
 



   
 

   
 

Anexo VI - Modelo de declaração de microempresa – ME, ou empresa de pequeno 
porte - EPP 

(documento obrigatório para microempresas e empresas de pequeno porte) 
 
 

PROPONENTE:  

ENDEREÇO:  

CNPJ:   FONE/FAX:  ( )  

E-mail:  

 
 
 
 Declaramos, sob as penas da lei, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, 
sob a modalidade Pregão Presencial n.º 019/2020, instaurado pela Universidade Estadual do Oeste 
do Paraná/HUOP, que somos Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, estando sujeita aos 
benefícios da Lei Complementar n.º 123/06, de 14 de dezembro de 2006.  
 
 
Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente. 
 
    
 

,   de  de 2020. 

 
 
 
 
 
 

Nome:  

Cargo:  

RG/CPF:   

 



   
 

   
 

Anexo VII -  Dados da Proponente 

(Preenchimento obrigatório somente se a empresa for declarada vencedora) 
 
 

PROPONENTE:  

ENDEREÇO:  

CNPJ:   FONE/FAX:  ( )  

E-mail:  

 

 

 

 

 

 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL QUE IRÁ ASSINAR O CONTRATO EM CASO 
DE A EMPRESA SER A VENCEDORA DESTE CERTAME: 
 
 
 
 
 

NOME COMPLETO:  

CARGO OCUPADO NA EMPRESA:  

CPF:   RG:   

 



   
 

   
 

Anexo VIII -  Minuta do Contrato 

(DOCUMENTO PERTINENTE AO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DO OESTE DO PARANÁ) 
 

 
Contrato de Contratação de empresa especializada 
na prestação de serviços de controle e combate à 
pragas urbanas englobando: dedetização,  
desinsetização, descupinização, desratização, 
desalojamento de  pombos e abelhas, combate a 
piolhos de pombos nas áreas internas do Hospital 
Universitário do Oeste do Paraná, que entre si 
celebram, a Universidade Estadual do Oeste do 
Paraná – UNIOESTE/HUOP e a Empresa 
.................................................... 

 

A Universidade Estadual do Oeste do Paraná - UNIOESTE (HUOP), pessoa jurídica de direito 
público, inscrita no CNPJ sob n.º 78.680.337/0007-70, situada na Av. Tancredo Neves, 3224, na 
cidade de Cascavel, Estado do Paraná, neste ato representada por seu Ordenador de despesas, 
neste ato representado pelo Diretor Geral do HUOP  Rafael Muniz de Oliveira, a seguir 
denominada CONTRATANTE, e a Empresa ..............................................., pessoa jurídica de 
direito privado, sita na .................................., nº ............, na Cidade de Cascavel, Estado do 
Paraná, inscrita no CNPJ sob n.º ....................................., representada neste ato por 
........................................, Senhor (a) .................................., CPF: ........................, seguir 
denominada CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente CONTRATO, em 
conformidade com o Pregão Presencial nº. 019/2020 - HUOP, Processo nº. 000802/2020, 
sujeitando-se às normas da Lei Estadual nº. 15.608/07 de 16 de agosto de 2007, suas alterações e 
legislações pertinentes e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes. 

CLÁUSULA I -  OBJETO 

O presente contrato visa a formalização da Contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de controle e combate à pragas urbanas englobando: dedetização,  desinsetização, 
descupinização, desratização, desalojamento de  pombos e abelhas, combate a piolhos de pombos 
nas áreas internas, conforme condições, especificações, valores e estimativas de consumo 
constantes no Anexo I.  

CLÁUSULA II -  REGIME DE EXECUÇÃO 

O contrato será executado sob regime de execução indireta. 

CLÁUSULA III -  VALOR CONTRATUAL 

Pela execução do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de 
R$ xxxxx. 

CLÁUSULA IV -  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

Subcláusula i Do prazo de pagamento 

Os pagamentos serão efetuados em até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da entrega da Nota 
Fiscal na Direção Financeira do HUOP. A Nota Fiscal deverá ser atestada pelo setor responsável, 



   
 

   
 

após a entrega do bem objeto do fornecimento, desde que o mesmo esteja de acordo com o 
solicitado pela Administração. 

Subcláusula ii  Dos cadastros 

i. Para o cumprimento do Item anterior, caberá à empresa contratada: 

1.  Providenciar a efetivação e a devida manutenção do Cadastro Unificado de Fornecedores 
do Estado do Paraná - CFPR (conforme Decreto Estadual n.º 9762/13, de 19 de dezembro 
de 2013), junto ao Governo do Estado, sob pena de não o fazendo, estar impossibilitada de 
receber o pagamento devido. 

2. Destacar na nota fiscal número da conta corrente para depósito em nome da empresa. Não 
poderá ser emitido boleto bancário, cujos pagamentos sejam efetuados via  SICONV – 
Sistema de Convênios Federal (o sistema não permite). 

ii. Para fins de pagamento será verificado o Cadastro Informativo Estadual – Cadin, para verificar 
se a empresa está registrada no mesmo. Caso esteja registrada, o pagamento não poderá ser 
efetuado até a regularização das pendências. 

Subcláusula iii Das notas fiscais 

iii. As respectivas Notas Fiscais dos fornecimentos efetuados deverão ser apresentadas com uma 
antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis ao Setor Financeiro da UNIOESTE/HUOP, para 
cumprimento do disposto na Subcláusula Primeira. 

iv. A partir de 1º/12/2010, conforme decretos, é OBRIGATÓRIO EMISSÃO DE NOTA FISCAL 
ELETRÔNICA EM SUBSTITUIÇÃO AOS MODELOS 1 e 1A; 

v. A partir de 01/03/2011, conforme decretos municipais 9604/2010 e 9701/2010, as empresas 
com sede no município de Cascavel/PR ficam OBRIGADAS A EMITIR NOTA FISCAL DE 
SERVIÇOS ELETRÔNICA (NFS-E); 

vi. Deve-se constar na Nota Fiscal, a modalidade de contratação (Pregão Presencial 019/2020) e o 
número do Contrato. 

 

CLÁUSULA V -  CRITÉRIO DE REAJUSTE 

Os valores ora contratados serão fixos e irreajustáveis durante 12 (doze) meses de vigência. Os 
preços dos serviços, constantes deste CONTRATO, serão revistos a cada período de 12 (doze) 
meses, ou em periodicidade inferior caso permitido pela Legislação aplicável, tendo como base a 
variação do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) do IBGE (Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística). Na falta, proibição de utilização, não divulgação ou extinção deste índice, 
será aplicado o índice fixado pelas Autoridades Monetárias competentes e que reflita a variação 
dos preços no período de reajuste.  

CLÁUSULA VI -  VIGÊNCIA 

Subcláusula i Do início da vigência 

O presente contrato terá vigência de ano contados a partir de xxxxxxxxxxxxx podendo ser 
prorrogado nos termos do art. 103, II da Lei Estadual n.º 15.608/07 e do § 2.º do art. 57 da Lei 
Federal n.º 8.666/93. 



   
 

   
 

Subcláusula ii Do recebimento do serviço 

Todos serviços serão recebidos e conferidos por uma Comissão composta de servidores da 
instituição, a qual ao final dos trabalhos de conferência, emitirá laudo de recebimento em relação 
ao serviço realizado. Os serviços executados em desacordo com o objeto serão rejeitados, 
obrigando-se o fornecedor a substituí-los, sem prejuízo para a instituição. Apurada, em qualquer 
tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, serão aplicados 
à CONTRATADA sanções previstas neste edital e na legislação vigente. 

CLÁUSULA VII -  RECURSO FINANCEIRO 

As despesas decorrentes da execução do presente Contrato serão efetuadas à conta dos recursos da 
dotação orçamentária nº 4534.12364086.078 ou 4760.10122036.163, rubrica 33903916, na Fonte 
100, 101 e 262 ou outra que vier a ser disponibilizada para esta instituição. 

CLÁUSULA VIII -  GARANTIA 

Fica a CONTRATADA dispensada da apresentação de garantia contratual, conforme previsto no 
Art. 56 da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA IX -  DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

Subcláusula i Das disposições entre as partes 

Constituem direitos da contratante receber o objeto desse Contrato nas condições avençadas e da 
contratada perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados. 

 



   
 

   
 

Subcláusula ii Constituem obrigações da contratante: 
i. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos; 

ii. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

iii. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 
provisoriamente, com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 

iv. Comunicar à contratada, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas, fixando prazo para a sua correção; 

v. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de 
comissão ou servidor especialmente designado; 

vi. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto ou 
execução do serviço ou etapa do serviço, no prazo e forma estabelecidos no edital e seus 
anexos; 

vii. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida 
pela contratada, no que couber. A Administração não responderá por quaisquer 
compromissos assumidos pela contratada com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

viii. Dar à contratada as condições necessárias para a correta execução do assumido em 
licitação. 

ix. Enviar por e-mail informando a data e horário dos procedimentos a serem realizados na 
instituição com prazo de 05 dias; 

x. Receber o funcionário da empresa contratada no Serviço de Apoio e acompanhar a 
realização do serviço; 

xi. Atestada e realizar o serviço na unidade mediante o recebimento de laudo no ato da 
realização de dedetização/desratização 

xii. Comunicar o setor a ser dedetizado e fixar um cartaz informando a data e hora da 
realização do serviço com quatro dias de antecedência; 

xiii. Proporcionar as condições necessárias para a realização dos eventos, bem como a 
indicação dos locais a serem efetuados os referidos serviços deste Termo de Referência.   

xiv. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados que estejam em desacordo com as 
especificações técnicas anteriormente apresentadas; 

Subcláusula ii  Constituem obrigações da contratada: 

i. Executar os serviços conforme especificações do termo de referência e de 
sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 
quantidade especificadas no termo de referência e em sua proposta; 

ii. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
dos materiais empregados; 

iii. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração; 
iv. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor 
(Lei nº 8.078, de 1990), ficando a contratante autorizada a descontar da 
garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à contratada, o 
valor correspondente aos danos sofridos; 

v. Disponibilizar empregados habilitados e com conhecimentos dos serviços a 
serem executados, em conformidade com as normas e determinações em 
vigor; 



   
 

   
 

vi. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por 
meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção 
Individual EPI, quando for o caso; 

vii. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos 
empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço; 

viii. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, 
cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante; 

ix. Atender as solicitações da Contratante quanto a substituição dos 
empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em 
que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução 
do serviço, conforme descrito no termo de referência; 

x. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas 
da Administração; 

xi. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, 
devendo a contratada relatar à contratante toda e qualquer ocorrência neste 
sentido, a fim de evitar desvio de função; 

xii. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer 
da prestação dos serviços; 

xiii. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; 
nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

xiv. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

xv. Manter atualizado os seus dados no Cadastro Unificado de Fornecedores do 
Estado do Paraná, conforme legislação vigente; 

xvi. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

xvii. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, devendo complementálos, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao 
objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 104 da Lei Estadual nº 15.608, de 2007; 

xviii. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico 
especializado, para que a Administração possa utilizálo de acordo com o 
previsto no termo de referência, nos termo do artigo 21 da Lei Estadual n° 
15.608, de 2007; 

xix. Quando o projeto referir-se à obra imaterial de caráter tecnológico, 
insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de 
todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à 
tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de 
qualquer natureza e aplicação da obra; 

xx. A empresa contratada não poderá estar registrada no Cadastro Informativo 
Estadual – CADIN Estadual;  

xxi. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da UNIOESTE, no tocante a 
prestação do serviço, assim como ao cumprimento das obrigações previstas 
na Ata ou Contrato, inclusive possibilitando a UNIOESTE efetuar vistoria 
em suas instalações, a fim de verificar as condições para atendimento do 
fornecimento do produto; 



   
 

   
 

xxii. Comunicar imediatamente a UNIOESTE qualquer alteração ocorrida no 
contrato social da empresa, conta bancária, e outras informações julgadas 
necessárias para plena execução do objeto da ATA; 

xxiii. Cumprir o disposto no Decreto Estadual n.º 6.252/06, de 22 de março de 
2006 (critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, 
respeitando as normas de proteção do meio ambiente). 

xxiv. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela UNIOESTE, cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como cientificar a 
UNIOESTE, imediatamente e por escrito, acerca de qualquer anormalidade 
que verificar quando da execução do objeto na Ata ou Contrato; 

xxv. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes no edital e seus anexos, 
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão, quando couber, 
as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo 
de garantia ou validade, e acompanhado do manual do usuário, com uma 
versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

xxvi. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de 
referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

xxvii. Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação; 

xxviii. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
xxix. Proibido filmar ou fotografar o Ambiente Hospitalar. 
xxx. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao 
objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 
incisos do art. 104 da Lei Estadual no 15.608, de 2007. 

xxxi. Prover todos os meios necessários à garantia do pleno fornecimento do 
produto, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de 
qualquer natureza; 

xxxii. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, 
previstas nas normas regulamentadoras pertinentes; 

xxxiii. Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, 
cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á 
independentemente da que será exercida pela UNIOESTE; 

xxxiv. Indenizar terceiros e/ou a UNIOESTE, mesmo em caso de ausência ou 
omissão da fiscalização, por quaisquer danos ou prejuízos causados, 
devendo adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às 
exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes; 

xxxv. Entregar qualquer item registrado, independente de valor ou quantidade, 
cumprindo rigorosamente o prazo de entrega. 

xxxvi. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela UNIOESTE, cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como cientificar a 
UNIOESTE, imediatamente e por escrito, acerca de qualquer anormalidade 
que verificar quando da execução do objeto na Ata; 

xxxvii. Todos os produtos entregues serão recebidos e conferidos por uma 
Comissão composta de servidores da instituição, a qual ao final dos 
trabalhos de conferência, emitirá laudo de recebimento em relação ao 
produto entregue. Os produtos que apresentarem problemas e/ou defeitos 
serão rejeitados, obrigando-se o fornecedor a substituí-los, sem prejuízo 
para a instituição. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as 
especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, serão aplicados à 
CONTRATADA sanções previstas no edital e na legislação vigente. 



   
 

   
 

xxxviii. Os produtos deverão estar em conformidade com as normas vigentes.  
xxxix. A Comissão de Controle de Infecção Hospitalar (CCIH), visando a 

prevenção e controle das infecções hospitalares, pontua os requisitos 
técnicos para a habilitação/contratação de empresas de controle de pragas;  

xl. O controle de pragas e de micro-organismos em hospitais deve seguir as 
normas estabelecidas pela ANVISA, constadas na RDC nº 52/2009. Dentre 
as exigências da ANVISA, destaca-se a obrigação da empresa que presta 
esse serviço garantir:  

a) O mínimo impacto ambiental; A saúde do consumidor e do aplicador dos 
produtos saneantes desinfetantes.  
xli. Os produtos utilizados deverão ser de primeira qualidade e apropriados para 

a eliminação de: insetos, aracnídeos, escorpiões, roedores, piolhos de 
pássaros e, além dos citados, nas áreas de arquivos e depósitos, deverá ser 
utilizado produto para combater traças e cupins;  

xlii. A Contratada deverá pulverizar todos os focos primários (tubulações, caixas 
de esgotos e gordura, ralos de banheiros e demais dependências) com 
produtos comprovadamente eficazes e adequados para atuação nestes 
locais;  

xliii. A Contratada deverá dar um prazo mínimo de 6 (seis) meses de garantia 
após a aplicação;  

xliv. A Contratada deverá aplicar dentro do período de garantia tantas corretivas 
forem necessárias para corrigir as possíveis aparições de insetos e pragas;  

xlv. A contratada deverá emitir declaração de execução de serviços dedetização 
emergencial para o HUOP devidamente assinada pelo responsável. 

xlvi. A Contratada obriga-se a prestar pronto atendimento às solicitações do 
serviço de apoio e Comissão de Controle de Infecção Hospitalar (CCIH), 
com vista a eliminar existência de insetos, baratas, ratos, formigas piolho de 
pombos etc., que porventura venham a surgir nos intervalos entre as 
aplicações, bem como corrigir possíveis falhas das aplicações anteriores, 
dentro do prazo da garantia, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas após a 
solicitação;  

xlvii. O espaço entre as aplicações poderá ser alterado por conveniência do 
Serviço de Apoio ou CCIH. 

xlviii. As chamadas para o pronto atendimento de emergências e correção 
(aplicação corretiva) ou de reforço não implicarão em qualquer ônus 
adicional ao contrato  A contratada deverá emitir declaração de execução de 
serviços dedetização emergencial para o HUOP devidamente assinada pelo 
responsável. 

xlix. Concluída a dedetização e desratização, a área deverá ser entregue limpa e 
desimpedida de quaisquer entulhos, equipamentos e/ou restos de materiais;  

l. O espaço entre as aplicações poderá ser alterado por conveniência da CCIH 
ou serviço de Apoio. 

li. O combate a insetos e animais nocivos deverá ser realizado interna e 
externamente em todas as áreas do HUOP. 



   
 

   
 

lii. A empresa contratada deverá fornecer, sem ônus 150 porta isca para ratos distribuídos 
nos locais externos que fizerem necessário;  

liii. A porta isca deverão ser fixados no chão, utilizando no seu interior isca (veneno), a qual 
é fixa por uma pequena barra de ferro evitando que a mesma tenha contato com 
ambiente. Possui uma TAMPA LACRADA COM CHAVE. OBS: Sem risco de 
contaminação as pessoas e amimais não alvos, bem como o mapeamento das Iscagens 
instaladas e fichas na área externa hospitalar evitando o contato de pessoas e animais 
com o produto. Fabricado em PLÁSTICO RESISTENTE. (O hospital não se 
responsabiliza por danos ou furtos dos mesmos). 
 
 

 

CLÁUSULA X -  FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

i. O presente contrato terá como Fiscal o servidor Priscila Conde Bogo (fiscal técnico) e 
Eliane Terezinha Barbosa Comineti (fiscal admnistrativo), CCIH/ Serviço de Apoio 
- HUOP, ou outro profissional que eventualmente venha substituí-lo(a) no cargo, 
devendo eventuais irregularidades ser comunicadas, por escrito, à Diretoria 
Administrativa do Hospital Universitário do Oeste do Paraná. 
 

CLÁUSULA XI -  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE 
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 

Subcláusula i Das Sanções 

Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, 
quantidade inferior ao solicitado, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações 
prestadas, a Contratada estará sujeita às seguintes sanções administrativa, garantida prévia defesa: 

i. Advertência; 
ii. Multa; 

iii. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
UNIOESTE, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

iv. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos. 

Para aplicação das sanções administrativas, a UNIOESTE levará em consideração a natureza e a 
gravidade da falta, os prejuízos dela advindos e a reincidência na prática do ato, apurados 
mediante processo administrativo, assegurado o direito ao contraditório e ampla defesa. 

Subcláusula ii Multa 

A sanção administrativa de advertência será aplicada por escrito e destinada às condutas que 
prejudiquem o andamento do procedimento de licitação e de contratação; 

A sanção administrativa de multa será aplicada por inexecução total ou parcial da obrigação, 
inclusive, por atraso injustificado na execução dos serviços, sujeitando o inadimplente à multa de 
mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração: 

a) De 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso no evento não 
cumprido, limitados a 10% (dez por cento) do mesmo valor. 

b) De 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer cláusula ou 
condição do Edital, não especificada na alínea “a” deste inciso, aplicada em dobro na reincidência. 

c) De 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, pela não execução do serviço 
confirmado pela empresa ou pela execução em desacordo; 

d) De 10% (dez por cento) sobre o valor total da Proposta, no caso de rescisão do contrato por 



   
 

   
 

ato unilateral da administração, motivado por culpa da Contratada, garantida prévia defesa, 
independente das demais sanções cabíveis; 

e) De 5% (cinco por cento) do valor total do contrato pela realização do serviço em desacordo 
com a proposta de preços aceita na sessão do pregão; 

A aplicação da multa não impede que a UNIOESTE rescinda unilateralmente o contrato ou 
instrumento equivalente, e aplique as demais sanções previstas na legislação estadual pertinente; 

As multas previstas não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a empresa 
inadimplente da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas; 

Subcláusula iii Subcláusula Quarta 

No processo de aplicação de sanções é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
facultada defesa prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da respectiva 
intimação. 

O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data da notificação. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente 
descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de 
crédito da Contratada o valor devido será abatido da garantia, quando houver. Sendo a garantia 
insuficiente, deverá ser cobrado o valor complementar. A multa não paga será cobrada 
administrativamente e/ou judicialmente. 

A sanção administrativa de suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar 
com a UNIOESTE serão aplicadas nas hipóteses dos ilícitos previstos nos incisos art. n.º 154 da 
Lei Estadual n.º 15.608/07 ou nos incisos do art. 81 da Lei Federal n.º 8.666/93.        

A sanção administrativa de declaração de inidoneidade será aplicada nas hipóteses dos ilícitos 
previstos nos incisos art. 156 da Lei Estadual n.º 15.608/07, ou nos incisos do art. 87 e seguintes 
da Lei Federal n.º 8.666/93.        

Pela inexecução total ou parcial do contrato ou instrumento equivalente e pelo descumprimento 
das normas e legislações pertinentes à execução do objeto contratual que acarrete a rescisão do 
contrato ou instrumento equivalente, a Universidade Estadual do Oeste do Paraná – UNIOESTE 
(HUOP), poderá, ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa contratada as sanções 
previstas no art. n.º 150 da Lei Estadual n.º 15.608/07, ou as sanções previstas no art. 87 da Lei 
Federal n.º 8.666/93, sendo que em caso de multa esta corresponderá a 20% (vinte por cento) 
sobre o valor contratado. 

Comprovado que o serviço executado não corresponde às especificações constantes na proposta, 
será o mesmo reclamado ao contratado, obrigando-se este a refazê-lo no prazo máximo de 10 
(dez) dias corridos, sem qualquer ônus para a Administração e sem prejuízo das sanções previstas 
no presente edital. 

As sanções administrativas previstas na Subcláusula Primeira serão aplicadas sem prejuízo das 
cominações impostas na Lei Estadual n.º 15.608/07 e suas alterações, ou das cominações impostas 
na Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, além da instrução de Serviço n.º 003/2004 – GRE, 
de 14 de maio de 2004. 

As penalidades somente poderão ser relevadas em razão de caso fortuito e força maior e as 
justificativas somente serão aceitas por escrito, fundamentadas em fatos reais e comprováveis, a 
critério da UNIOESTE. 

CLÁUSULA XII -  RESCISÃO 

O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 129 
da Lei Estadual nº 15.608/07. 



   
 

   
 

Subcláusula i Subcláusula única 

A contratada reconhece os direitos da contratante, em caso de rescisão administrativa prevista no 
art. 128 da Lei Estadual nº15608/07.   

CLÁUSULA XIII -  LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

O presente Instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas no edital do Pregão 
Presencial n.º 019/2020 - HUOP, e em acordo com a Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e na 
Lei Estadual nº15608/07, e pelos preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente, os 
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

CLÁUSULA XIV -  CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Estadual nº 15.608/07, Lei nº 8.666/93, e dos 
princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA XV -  FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de Cascavel, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente 
Contrato, renunciando as partes a qualquer outro que tenham ou venham a ter, por mais 
privilegiado que seja. 
E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, em 02 
(duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo, 
no prazo máximo de 8 (oito) dias, contados da data do recebimento do contrato. 

 

 

Cascavel, .......de .......... de 2020. 

                                                

 

Universidade Estadual do Oeste do Paraná – Contratante 

 

 

 

Rafael Muniz de Oliveira 
Diretor Geral 

Empresa - Contratada 

 

 

 

Nome do representante legal da empresa 
Função na empresa 

Testemunhas: 



   
 

   
 

 

 

Priscila Conde Bogo (fiscal técnico) e 
Eliane Terezinha Barbosa Comineti 
(fiscal admnistrativo) 
R.G: 

 

 

 

Nome completo 
R.G: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



   
 

   
 

 

Anexo IX - Atestado de Vistoria 

DECLARAÇÃO DE VISTORIA 
 

Declaro, para fins de participação no processo de licitação do Pregão Eletrônico nº. ,que 
estabelece a contratação de empresa especializada em serviço de controle sanitário integrado no 
combate a pragas urbanas, englobando dedetização, desratização, desinsetização, descupinização e 
desalojamento de pombos e abelhas, em todas as áreas internas e externas, do Hospital 
Universitário do Oeste do Paraná (HUOP), que o(a) Sr(a). (nome do responsável técnico da 
empresa), identidade n.º ........... /,Responsável Técnico da Empresa (razão social da empresa), 
CNPJ n.º ................. , efetuou vistoria técnica nas instalações do HUOP na cidade de Cascavel -
PR, na  presente  data, tomando conhecimento de todas as características dos equipamentos e 
instalações existentes, das condições em que serão executados os serviços, não sendo admitidas, 
em hipótese alguma, alegações posteriores de desconhecimento dos serviços e de dificuldades 
técnicas não previstas. 
 
 

 
 
 
Cascavel ,xx de xxx de 2020. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



   
 

   
 

ANEXO X - DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DOS LOCAIS DE 
EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

 
Declaro, na qualidade de representante legal da empresa, 

___________________________________, CNPJ______________________________, 
Fone_________________________, correio 
eletrônico______________________________,  ter pleno conhecimento dos locais de 
execução do  objeto  do Pregão Presencial 019/2020 HUOP e  que  estou  ciente  das  
condições  dessa  licitação. 

Declaro que tive acesso à toda a documentação técnica necessária e que executarei os 
serviços de acordo com as especificações fornecidas neste edital e pelo HUOP; de acordo 
com as técnicas exigidas e cronograma de execução, não podendo alegar posteriormente 
dificuldade direta ou indiretamente na prestação do serviço. 
 

 

 
LOCAL__________, em ____ de ______________ de 2013. 

 
 
 
 

____________________________________________________________ 
EMPRESA 

(Nome e assinatura do representante legal da empresa) 
 
 
 
 

____________________________________________________________ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO 

CREA Nº 
(Nome e assinatura) 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



   
 

   
 

Anexo XI -  DECLARAÇÃO DE QUALIDADE E SUSTENTABILIDADE SÓCIO-
AMBIENTAL 

  
  

Para fins de participação na Licitação do Pregão Eletrônico , a empresa (NOME COMPLETO DA 
PROPONENTE)..............................................................., CNPJ n 
,(sediado(a)..........................(ENDEREÇO COMPLETO , ............................................ DECLARA, 
sob as penas da Lei, notadamente a Instrução Normativa MPOG n.º 01/2010, que atende aos 
critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de 
proteção do meio ambiente, tais como:  
  
I – que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 
biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2; II – que sejam observados os 
requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor 
impacto ambiental em relação aos seus similares; III – que os bens devam ser, preferencialmente, 
acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize 
materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o 
armazenamento; e IV – que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima 
da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of CertainHazardous Substances), tais como 
mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados 
(PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).  
  
A empresa reconhece seu compromisso sócio ambiental, mantendo-se disponível à fiscalização 
pelos órgãos responsáveis.   
  

Local e Data:   ___________________________________________ 
Assinatura devidamente identificada do representante 

 
 
 
 
 
 
 



   
 

   
 

Anexo XII - Cronograma de Dedetização  

 
 1º Mês 2ºMês 3º Mês 4º Mês 5º Mês 6º Mês 7º Mês 8º Mês 9º Mês 10º Mês 11ºês 12º Mês 

Área Externa X  X  X  X  X  X  

Serviço de nutrição - Cozinha X  X  X  X  X  X  

Serviço de Nutrição - Administrativo e Estoque X  X  X  X  X  X  

Almoxarifado   X   X   X   X 

CAF   X   X   X   X 

Banco de leite   X   X   X   X 

Centro Cirúrgico X      X     X 

Centro cirúrgico - Ala queimados X      X     X 

UTI geral X      X     X 

UTI neo X      X     X 

CME X      X     X 

F3 - Maternidade X 
 
 

X  X   X  X  X 

Hemodinâmica  X    X  
 
 

 X  X 

Reservatório de resíduos X  X  X  X  X  X X 

Lactário X    X    X    X 

Tubulações de esgotos X  X  X  X  X  
 

X 
X 

Fossa séptica e boca de lobo X  X  
 

X 
 X  X  

 
X 

X 

Patrimônio e Engenharia Clínica X      X     X 

Serviço de lavanderia X  X  X  X  X  X  

Sala de coleta X      X     X 

Ala de queimados/RECEPÇÃO X     X      X 



   
 

   
 

Ala de queimados/farmácia X     X      X 

Ala Psiquiátrica X    X    X  
 
 

X 

Ambulatório X   X   X   X  X 

Ambulatório Ortopedia X   X   X   X  X 

Auditório da Licitação X      X     X 

Biblioteca X      X     X 

CEDME X      X     X 

CIHDOTT X      X     X 

Compras X      X     X 

Contratualização X      X     X 

Deposito da Patrimônio X  X  X  X  X  X X 

Direção administrativa X      X     X 

Direção Clínica / sala secretária X      X     X 

Direção de Enfermagem X      X     X 

Direção Financeira X      X     X 

Direção Geral X      X     X 

F1 – Psiquiatria X    X    X  
 
 

X 

F2 – Clínica X    
X 

   X  
 
 

X 

Farmácia Satélite X    
X 

   X  
 
 

X 

G1 – Pediatria X    
X 

   X  
 
 

X 

G2 – Clínica Orto X    
X 

   X  
 
 

X 

G3 - Clínica Neuro X    
X 

   X  
 
 

X 

Laboratório X  
 
 
 

 
X 

   X   X 

LACEP X  
 
 
 

 
X 

   X   X 



   
 

   
 

Faturamento (ambulatorial) X    
X 

 X     X 

Faturamento (internamento) X    
X 

 X     X 

Faturamento Ver. Conta. Ambulatorial X    
X 

 X     X 

Manutenção X  X  
X 

 X  X  X  

Medicinal Ocupacional X      X     X 

Necrotério X  X  
 
 

X 
 X  X  X  

Piso Técnico X      X     X 

Prédio de ensino térreo, 1ª,2ª,3ª: X      X     X 

Recepção de visita e banheiros X      X     X 

Recursos Humanos X      X     X 

SALA DO APOIO X      X     X 

Sala da Fomo X      X     X 

Sala da Assistente social G1 X      X     X 

Sala da Assistente social G3 X      X     X 

Sala da farmácia do corredor Apoio X      X     X 

SAME X      X     X 

Seção Administrativa (Protocolo) X      X     X 

Transfusional X      X     X 

UCI X      X     X 

UTI/ Ala de Queimados X      X     X 

UTI pediátrica X      X     X 

vestiário feminino e Masculino  SND X      X     X 

 

 



   
 

   
 

Anexo XIII - Identificação das Áreas Envolvidas 
 
 

Setor/ Pavimentação 
  Ocupação 

   
Área (m)  

Pátio de Acesso 1 9,52 m² 

Cisterna  2 292,12m² 

Subestação de Energia 7 165 m² 

Térreo 
Especial( M-3) 

165 m² 

Bloco Central 08-09-10 
Hospitalar ( H-3) 

8598,15 m² 

Subsolo  
Hospitalar ( H-3) 

1.803,67 

Térreo Hospitalar ( H-3) 3,420,21 

1°Pavimento 
Hospitalar ( H-3) 

3,347,27 

Pronto Socorro  11-17-18 1.143,00 m² 

Térreo Hospitalar ( H-3) 1.143,00 

Enfermarias dez/13 3.311,45 m² 

Térreo 
Hospitalar ( H-3) 1.135,15 

1°Pavimento Hospitalar ( H-3) 1,088,15 

2°Pavimento Hospitalar ( H-3) 1,088,15 

Manutenção 14 674.59 m² 

Térreo Industrial (l-1) 674,59 

Lacep 15 753,73 m² 

Térreo  laboratório ( D-4) 753,73 

Materno Infantil 16 5.127,54 m² 

 
Térreo Hospitalar ( H-3) 

 
1.916,94 

1°Pavimento 
Hospitalar ( H-3) 1.605,45 

2°Pavimento 

Hospitalar ( H-3) 
1.605,45 

   



   
 

   
 

 

 

 

Centro de Imagens 19 1.946,20 m² 

   

Térreo Hospitalar ( H-3) 530,63 

Lacep Hospitalar ( H-3) 705,6 

Térreo  Hospitalar ( H-3) 739,97 

Ceapac 20 6.054,23 m² 

Subsolo Depósito ( J-2 )   

Térreo Hospitalar ( H-3) 1.238,16 

1°Pavimento Hospitalar ( H-3) 1.446,11 

2°Pavimento Hospitalar ( H-3) 1.123,32 

3°Pavimento Hospitalar ( H-3) 1.123,32 

Ala de Queimados 21 2.701,28 

Térreo Hospitalar ( H-3) 1.243,72 

1°Pavimento Hospitalar ( H-3) 1.457,56 

Abrigo de Resíduo 22 129,58 m² 

Térreo Depósito ( J-2 ) 129,58 

Central de Esgoto 26 45,07 m² 

 Total de Área construída: 
30.988,44 m² 

 

Lado Externo (área de calçadas, asfalto, gramas) 23.254,80 m²   


		2020-09-28T16:56:00-0300
	LETICIA GOMES PASA:04204678904




